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O presente trabalho constituiu uma oportunidade para poder abordar uma 
temática que, para além de próxima, pelas funções anteriormente 
desempenhadas e envolvente pela identificação pessoal, é de grande atualidade 
e importância para a Instituição Polícia de Segurança Pública (PSP). 
Este trabalho foi elaborado com uma forte dedicação e sentido de dever, na 
certeza de que consubstancia uma reflexão, com fundamentação científica, que 
poderá vir a constituir-se como ferramenta de trabalho para a definição de um 
modelo de intervenção das Equipas do Programa Escola Segura (EPES). Este 
Programa, operacionalizado pela PSP, tem marcado o espetro nacional com o 
que de melhor se tem feito em termos técnico-policiais na área do Policiamento 
de Proximidade (PP) e da qual nos orgulhamos. Assumidamente uma área de 
negócio da PSP. 
Não obstante o enfoque deste trabalho ser o estudo de casos de duas Divisões 
Policiais (DP) do Comando Metropolitano de Lisboa (COMETLIS), acreditamos 
que a sua abrangência é supra-regional. 
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RESUMO E PALAVRAS-CHAVE 
 
 
O presente relatório pretende ser um singelo contributo para um maior e mais 
eficaz trabalho das EPES da PSP, que, procurando adaptar-se às constantes 
mutações sociais que interferem também com a organização interna da Instituição 
Policial, não podem tirar o foco da Comunidade Escolar (CE).  
O PES desenvolve-se em Portugal desde o Ano Letivo 1992/93, iniciando-se de 
uma forma muito focada e direcionada, mas aumentando a sua abrangência nos 
anos seguintes.  
Foi igualmente na década de 90 que os conceitos de PP começaram a entrar no 
léxico político, pelo que iniciou-se uma alteração de paradigma na atuação 
policial, de natureza essencialmente reativa, para um modelo de PP, de natureza 
mais preventiva. Esta filosofia impregnou a PSP de iniciativas de proximidade que 
apenas em 2006 foram congregados numa estratégia global através da Diretiva 
Estratégica n.º10/2006 de 15 de maio (adiante designado de Diretiva 10). 
O PES foi-se desenvolvendo ao longo dos anos e tornou-se, sem dúvida, o 
Programa de Proximidade de referência em Portugal, assumindo-se como uma 
marca de elevado valor. 
Várias foram os normativos que interferiram com o PES, no entanto, no entender 
do autor, o Despacho n.º 20/GDN/2009 de 15 de dezembro (adiante designado de 
Despacho 20) teve uma interferência negativa, num Programa com mais de 20 
anos de história. Este Despacho transferiu as EPES para a dependência 
administrativa e operacional das Esquadras Territoriais (ET), quando, em alguns 
casos, objetivamente, a concentração nas Divisões Policiais (DP) assumia-se 
como uma mais-valia de eficácia. 
Este relatório definiu dois instrumentos de gestão, os participantes em Atividades 




as ocorrências, criminais e não criminais, registadas. Estes dois instrumentos 
visam tornar a avaliação mais objetiva e científica. 
Tendo por base estes dois instrumentos, foram estudadas 2 DP no COMETLIS, a 
3DP e a DPO. Estas subunidades da PSP têm as EPES a trabalhar de forma 
distinta, concentradas na DP (3DP), sob um comando único, ou descentralizadas 
nas ET (DPO). É a avaliação desta forma diferenciada de interpretar o Despacho 
20 que reside o centro do nosso estudo. 
É neste estudo comparativo que procuramos retirar algumas ilações de forma a 
poder construir um quadro de contributos para a definição de um modelo de 
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ABSTRACT E KEY WORDS 
 
 
This report is intended as a simple contribution to a larger and more effective work 
of the Public Security Police to the Safe School Program Teams which, seeking to 
adapt to the social constant changes that also interferes with the internal 
organization of the police institution cannot take the focus on the School 
Community. 
The Safe School Program developed in Portugal since the Academic Year 
1992/93, starting in the very focus and targeted way, but its scope increasing in 
The Following years. 
It was Also in the 90s, the Community Policing concepts Began to enter the 
political lexicon, so Began the paradigm shift in policing, essentially reactive nature 
is the model of Community Policing nature more preventive. This philosophy 
permeated the Public Security Police outreach Initiatives que only in 2006 Were 
joined together in an overall strategy through the Strategic Policy n.º10 / 2006. 
The Safe School Program has been developing over the years and has become 
undoubtedly the reference of Community Policing Program in Portugal, assuming 
the high-value brand. 
The rules were several that interfered with the Safe School Program, however, in 
the author's opinion, the Order no. 20/GDN/ 2009 had a negative interference in a 
program with more than 20 years of history. This Order transferred the Safe 
School Program Teams for the administrative and operational dependence on the 
Police Stations when in some cases, objectively, the concentration in Police 
Commissioners was assumed the efficacy of an added value. 
This report defined two assessment tools, participants in preventive activities 




occurrences, criminal and non-criminal, registered. These two instruments aim to 
make the most objective and scientific evaluation. 
Based on these two instruments were Studied two Police Commissioners in 
Lisbon's Police, the Commissioner and the 3rd Oeiras' Commissioner. These two 
Police Commissioners have Safe School Program Teams to work differently, 
concentrated in the Commissioner under a single command or decentralized in the 
Stations. 
In this comparative study we seek to remove some contributions to the definition of 
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“O enfoque na prevenção da criminalidade tem sido prejudicado pela oscilação 
das prioridades políticas, tanto ao nível nacional, como ao nível internacional 
(Elias, 2007, p. 466). 
 
“O MIPP tem diversas velocidades em diversos Comandos e em muitas 
subunidades desses comandos, tendo em conta a sensibilidade para esta 
temática dos respetivos Comandantes, Chefes ou Agentes. 
(Elias, Apêndice C.3.) 
 
A Escola Segura é uma nossa área de negócio? Sim. É uma área de negócio que 
tem legitimação e aceitabilidade social? Sim. Tem produzido resultados, 
independentemente da sua mensuração em que as pessoas se revêm neles? 
Sim. Então como é que podemos potenciar as EPES e faço disso um negócio 
institucional? (…) Temos de apresentar indicadores de gestão e recomendações 
para potenciar o modelo. (Clemente, Apêndice C.1.) 









1.1. ENQUADRAMENTO DO TEMA 
Portugal assistiu, a partir da década de 90, à criação de programas de 
proximidade dirigidos a grupos específicos da população, nomeadamente à 
segurança das crianças no meio escolar, à segurança e tranquilidade das 
pessoas idosas, assim como dos comerciantes, através do PES, o Programa 
Idosos em Segurança e o Programa Comércio Seguro respetivamente. Estes 
programas desenvolveram-se na PSP e na Guarda Nacional Republicana (GNR) 
e permitiram dar o primeiro passo para a implementação de uma verdadeira 
política de proximidade policial, que se veio a consolidar com a Diretiva 10 que 
implementou o Programa Integrado de Policiamento de Proximidade (PIPP).  
Esta Diretiva tem como premissa uma “perspetiva integradora, transversal e 
instituidora de uma lógica de conjunto aos diversos “Programas Especiais” e 
projetos de PP já implementados ou desenvolvidos”1. O aperfeiçoamento deste 
programa e a “assunção institucional de que o PP se transformou no verdadeiro 
modelo e estratégia policial da PSP”2, fez com que se passasse a designar de 
Modelo Integrado de Policiamento de Proximidade (MIPP). 
Tendo por base a implementação da Diretiva 10, foram criadas as Equipas de 
Proximidade e Apoio à Vítima (EPAV), que congregaram o Programa Idosos em 
Segurança, Programa Comércio Seguro e outros Programas Especiais e as 
EPES.  
O PES, através das EPES, “continua a ser o [programa de proximidade] mais 
                                                          
1 Diretiva Estratégica n.º10/2006. (2006). Programa Integrado de Policiamento de Proximidade. 
CONFIDENCIAL, p. 6 
2 Direção Nacional da PSP. (2011). Relatório de Atividades para 2012. Lisboa: PSP, p. 68 
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reconhecido junto da população”  (Lisboa, Dias, & Santana, 2007, p. 12), de maior 
sucesso e mais consolidado na PSP. Clemente assume mesmo que é uma área 
de negócio da PSP, visto que tem legitimação e aceitabilidade social, na base de 
uma Polícia Prestativa.3 
De entre os diversos diplomas que interferiram com as EPES, destacam-se as 
alterações sofridas com as novas normas de atribuição de suplementos de turno, 
que influenciaram a matriz de horário, que passaram a ter um horário de 
referência das 08h às 24h. Este horário extravasa as necessidades das EPES, no 
entanto, visou que estes Polícias não fossem prejudicados financeiramente e, 
objetivamente, não reduz substancialmente a eficácia do seu trabalho4. 
Apesar destas ligeiras alterações, entendemos que o normativo que mais 
interferiu com as EPES foi o Despacho 20, que definiu a organização e 
competências de todos os órgãos, serviços e subunidades do dispositivo 
operacional da PSP. Se, em relação a alguns serviços da PSP, não se verificaram 
alterações, tal não aconteceu com as EPES. 
Antes do Despacho 20, as EPES poderiam depender diretamente de alguma 
seção da DP, das ET ou das Esquadras de Intervenção e Fiscalização Policias 
(EIFP). Com a entrada em vigor do Despacho 20, as EPES passaram a ficar, 
obrigatoriamente, na dependência das ET.  
Tendo por base a identidade muito própria deste PP e a maturidade alcançada 
nos últimos anos, o autor considera relevante avaliar as formas e resultados da 
aplicação deste Despacho. 
A escolha do tema – Contributo para a definição de um Modelo de 
Organização das EPES: Estudo de caso da 3ª Divisão Policial e da Divisão 
Policial de Oeiras do COMETLIS - não constitui uma casualidade, atendendo às 
seguintes circunstâncias do autor: 
- É Oficial da PSP desde 2004, pelo que a sua formação e atividade profissional 
estão relacionadas com esta área de estudo; 
                                                          
3 Ver Apêndice C.1. 
4 Despacho n.º30/GDN/2012. (2012). Períodos de funcionamento e atendimento e RPT nos 
Comandos Territoriais da PSP. Ordem de Serviço n.º51-A, de 18 de novembro. 
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- De 03/2006 a 09/2007 foi responsável pela supervisão dos Programas de 
Proximidade do COMETLIS, enquanto Chefe da Secção de Prevenção Publica e 
Proximidade do NO: 
- De 09/2007 a 03/2010 foi Comandante da EIFP, onde assumiu a 
responsabilidade pelas EPES da 3DP do COMETLIS; 
- De 03/2010 a 05/2012 foi adjunto do Comandante da 1ª DP do COMETLIS, 
onde assumiu também a responsabilidade pelas EPES. 
Após quase de 12 anos de serviço, o autor afirma de forma perentória e 
consciente que as EPES desenvolvem um trabalho muito importante para a CE e 
para a PSP. O fato de partirem da premissa “Educai as crianças para não termos 
de punir os adultos” de Pitágoras torna o seu trabalho ainda mais e gratificante 
para os seus Polícias e também para a Sociedade.  
 
 
1.2.  CONTEXTUALIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 
A investigação resulta da necessidade de elaboração de um Relatório Final no 2.º 
Curso de Comando e Direção Policial (CCDP), regulado por Despacho5 e que tem 
subjacente um tema à escolha de entre os previamente definidos6. 
A escolha incidiu sobre o macro tema n.º 31 – Segurança Publica – Modelos de 
Policiamento, com vista a avaliar os resultados operacionais das EPES 
organizadas à luz das interpretações do Despacho 20.  
Nas complexas sociedades modernas, a prevenção da criminalidade assume-se 
como um fator essencial para a manutenção do espaço de liberdade e 
desenvolvimento dos cidadãos, bem como uma necessidade essencial para a 
preservação das Instituições. 
Todas as teses criminais fazem referência à prevenção do crime, onde não basta 
reprimi-lo, sendo necessário intervir a montante. A sua importância surge face ao 
aumento da criminalidade e do sentimento de insegurança. O Conselho da União 
                                                          
5  Despacho n.º20/GDN/2014. (2014). Regulamento do Curso de Comando e Direção Policial. 
Ordem de Serviço I Parte B, n.º45. 
6  Informação/Proposta n.º 96/SECDE/2016. (2016). Lista de temas para a realização do Relatório 
Final do 2º Curso de Comando e Direcção Policial. ISCPSI 
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Europeia definiu “Prevenção Criminal” como abrangendo “todas as medidas 
destinadas a reduzir ou a contribuir para a redução da criminalidade e do 
sentimento de insegurança dos cidadãos (…), quer através de medidas diretas de 
dissuasão de atividades criminosas, quer através de políticas e intervenções 
destinadas a reduzir as potencialidades do crime e as suas causas”7. 
Todavia, perante o progressivo aumento e complexidade da criminalidade e do 
proclamado sentimento de insegurança dos cidadãos, colocou-se à Instituição 
Policial a necessidade de adotar novas formas de intervenção. Face a esta 
constante mutação, a PSP, enquanto organização inserida no tecido social, não 
pode deixar de ir adaptando as suas respostas.  
Tendo por base a filosofia de intervenção de Robert Peel, “The Police are the 
Public and the Public is the Police”, no final do século passado, a PSP iniciou uma 
reforma na sua filosofia de intervenção, consolidando-a em 2006, através da 
Diretiva 10. A reforma visou substituir o modelo de policiamento tradicional, de 
natureza essencialmente reativa, por um modelo proximidade, de natureza mais 
preventivo.  
Esta Diretiva procurou uma lógica de conjunto dos programas de proximidade e 
“congregar muitos destes projetos que têm sido implementados de uma forma 
algo espartilhada, numa estratégia global através do estabelecimento de objetivos 
estratégicos e operacionais, e implementando mecanismos de coordenação, de 
avaliação e de formação, conferindo um maior enfoque na componente de 
proximidade/prevenção da criminalidade e na melhoria da sua articulação com as 
componentes de ordem pública, investigação criminal e informações policiais”8. 
Este Programa foi avaliada pela Universidade Nova de Lisboa, em 2006 e em 
2007 e os resultados foram muito positivos (Lisboa, Dias, & Santana, 2007). 
Para além desta Diretiva estruturante do modelo de proximidade policial 
implementado na PSP, importa analisar as consequências das interpretações na 
aplicação do Despacho 20 , nomeadamente, e de forma incisiva, com as EPES. 
                                                          
7Art.º 2º, n.º 2 Decisão do Conselho 2009/902/JAI. (2009). Rede Europeia de Prevenção da 
Criminalidade. Jornal Oficial da União Europeia, pp. 321/44-321/46. 
8 Diretiva Estratégica n.º10/2006. (2006). Programa Integrado de Policiamento de Proximidade. 
CONFIDENCIAL. p. 2 
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O autor irá focar-se nos resultados operacionais das EPES do COMETLIS, 
organizadas à luz das duas interpretações do Despacho 20. O estudo de caso irá 
debruçar-se nas seguintes DP: 
- 3DP: as EPES encontram-se sob o Comando da EIFP, funcionando de forma 
concentrada; 
- DPO: as EPES encontram-se sob o Comando das ET, funcionando de forma 
descentralizadas. 
Com esta análise, este trabalho irá procurar também contribuir para a definição de 
um modelo de organização da EPES, no sentido de potenciar o seu trabalho. 
 
 
1.3.  QUESTÃO DA INVESTIGAÇÃO 
“A observação engloba o conjunto das operações através das quais o modelo de 
análise (constituído por hipóteses e por conceitos) é submetido ao teste dos 
factos e confrontado com dados observáveis” (Quivy & Campenhoudt, 2005, p. 
155). 
Decorridos que estão mais de seis anos desde a aplicação do Despacho 20, com 
consequências num programa com mais de vinte anos de antiguidade, torna-se 
premente realizar a seguinte pergunta de partida: 
A aplicação do Despacho n.º20/GDN/2009 potenciou o trabalho das EPES, 
uma das áreas de negócio da PSP? 
 
1.3.1.  Pergunta derivada 
Sendo necessário delimitar as variáveis de investigação e enunciar os aspetos 
alvo de desenvolvimento durante a investigação científica, por forma a melhor 
responder à questão central, da mesma decorrem as seguintes perguntas 
derivadas: 
PD1: O modelo de organização das EPES preconizado pelo Despacho 
n.º20/GDN/2009, descentralizado nas ET, é o mais adequado? 
PD2: O modelo de organização das EPES, concentrado sob uma única 
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dependência orgânica ao nível da Divisão Policial, é eficaz? 




1.4.  OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO 
Os objetivos da investigação “originam uma lista de conhecimentos e 
competências a adquirir” (Sarmento, 2013, p. 13).  
Respeitando a pergunta de partida e as derivadas, o autor, como forma de 
direcionar o seu estudo, propôs-se atingir o seguinte objetivo geral: 
Determinar se a PSP deve alterar o Despacho n.º20/GDN/2009, permitindo, 
desta forma, alterar o modelo de organização das EPES. 
Por forma a ser possível a cabal satisfação do objetivo geral é de todo importante 
precisar e restringir as linhas orientadoras da investigação. Assim sendo, urge 
estabelecer os seguintes objetivos específicos: 
1 – Analisar sumariamente e numa perspetiva histórica, a evolução do PP 
em Portugal.  
2 – Analisar o PES na PSP. 
3 – Perceber e demonstrar as duas formas de aplicação do Despacho 20 às 
EPES do COMETLIS: EPES concentradas na DP e EPES descentralizadas 
nas ET. 
4 – Dar a conhecer a posição refletida por Oficiais que desempenham ou 
desempenharam funções de direção e/ou coordenação do PP na PSP. 
 
 
1.5.  METODOLOGIA 
Uma vez delineado o problema de investigação, revela-se pertinente traçar um 
modelo que servirá de “base para todo o processo analítico subsequente da 
investigação” (Sousa & Baptista, 2011, p. 43). Este modelo é composto por 
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“conceitos, dimensões e indicadores articulados entre si para, em conjunto, 
formarem um quadro analítico coerente”, servindo como linhas orientadoras para 
o trabalho de observação e análise (Quivy & Campenhoudt, 2005, p. 43). 
A construção deste trabalho contemplará uma conjugação de métodos, o 
qualitativo para a revisão da literatura e análise das entrevistas e o quantitativo 
para análise das ocorrências registadas pelas EPES e Atividades Preventivas 
realizadas. Através desta análise compreenderemos a temática, mas também, e 
acima de tudo, a análise dos resultados das duas formas de organização das 
EPES, à luz do Despacho 20, permitindo aferir, de forma estruturada e científica, 
se o mesmo é o mais adequado às exigências funcionais deste serviço de 
proximidade ou se deve sofrer algumas alterações. 
 
1.5.1. Pesquisa bibliográfica 
Procedeu-se à recolha e análise de bibliografia específica sobre a temática, com 
vista ao enquadramento concetual e revisão da literatura “para conhecer o 
estado-da-arte sobre a investigação” (Sarmento, 2013, p. 13). Continuamente, 
utilizaremos o método de análise documental em que são consultadas “fontes 
primárias, fontes secundárias e fontes bibliográficas que podem ser 
contemporâneas ou retrospectivas” (Sarmento, 2013, p. 27). 
Esta pesquisa abrange diversos domínios do estudo, em particular das Ciências 
Policiais, do PP/PC, das EPES, de prevenção, de crime e de segurança. Desta 
análise bibliográfica resultaram as linhas de orientação científica para a 
construção das entrevistas e que nortearam o tratamento e análise dos dados 
recolhidos para este relatório. 
 
1.5.2. Estudo de Caso: 3ª Divisão Policial e Divisão Policial de Oeiras 
Para a realização deste relatório, e não havendo a possibilidade temporal para 
avaliar todas as Divisões do COMETLIS, houve a necessidade de limitar dois 
casos para estudo e comparação. 
Como premissa de partida tínhamos presente que o modelo de organização das 
EPES nas DP era distinto, pelo que, a comparação deveria ser entre estas duas 
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formas de organização: concentradas na DP sob um comando único (3DP) ou 
descentralizadas nas ET (DPO).  
Tendo por base estas DP e o objetivo deste relatório, definimos dois instrumentos 
de gestão9, as Atividades Preventivas realizadas pelas EPES e as ocorrências 
criminais e não criminais registadas pelas EPES nos Anos Letivos 2011/12, 
2012/13, 2013/14 e 2014/15. Todos os dados foram fornecidos pelo 
NO/COMETLIS, após devida autorização da Direção Nacional da PSP (DN/PSP). 
 
1.5.3. Entrevistas 
Tendo em conta que a bibliografia sobre o Despacho 20 e as consequências da 
sua aplicação às EPES é parca, realizámos igualmente 5 entrevistas 
estruturadas, “onde o entrevistado responde a perguntas, que fazem parte de um 
guião cuidadosamente preparado” (Sarmento, 2013, p. 34), a Oficiais da PSP que 
desempenharam ou desempenham funções de direção, coordenação e/ou de 
execução do PP. Esta experiência e conhecimento diversificado nos diferentes 
níveis da estrutura policial serão certamente enriquecedores, quer em termos 
doutrinários, quer em termos de aplicação do PES. 
A metodologia a adotar para a análise destes dados é o método qualitativo, 
através do tratamento das respostas do entrevistado através da técnica da análise 
de conteúdo (Sarmento, 2013). 
 
 
1.6.  DELIMITAÇÃO CONCEPTUAL 
O presente relatório, ao longo da sua análise, irá abordar diversos conceitos que 
importa delimitar e enquadrar normativamente: 
- Segundo Trojanowicz e Buquereaux, o Policiamento Comunitário (PC) (negrito 
do autor) é, provavelmente, a primeira reforma profunda no policiamento, desde 
                                                          
9 O aumento da velocidade e da complexidade das mudanças sociais e económicas, implicam a 
utilização de instrumentos de gestão, para viabilizar a sobrevivência das organizações em 
mercados cada vez mais competitivos. Instrumentos de Gestão garantem informação ao gestor, 
para, de forma consciente, tomar decisões e ações fundamentais que orientam a organização para 
o sucesso (Bryson, 1988). 
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que os Estados Unidos da América adotaram o modelo profissional de polícia, há 
mais de meio século. É uma alteração drástica na filosofia, que determina a forma 
como a Polícia interage com o público. Este incorpora uma missão de Polícia 
mais abrangente que, para além do problema do crime, o mandato encoraja a 
Polícia a explorar soluções criativas para ir de encontro aos problemas da 
Comunidade, incluindo o crime, o medo do crime, desordens e as condições de 
vizinhança 10 (1998, p. 1). 
O conceito de PP (negrito do autor) tem origens francófonas. Num discurso em 
1992, o Ministro do Interior, P. Quilés, afirmou que “o plano de acção para 
segurança (...) contém duas orientações essenciais para o futuro. Primeiro a ideia 
de uma polícia próxima dos cidadãos e que possa com essa proximidade adquirir 
mais reconhecimento e mais legitimidade.” (in Marques, 1997, p. 45). De acordo 
com Antunes Dias, “em França na década 90, o PP ganhou corpo com a 
implementação de parcerias polícia/comunidade, cujo garante passou pela 
criação de conselhos de prevenção da delinquência, a nível nacional e regional.” 
(2001, p. 35).  
“Polícia de Proximidade, Polícia Comunitária, não será tautológico? Não será 
dizer duas vezes a mesma coisa?” (Bolle, 1998, p. 408). A acesa discussão sobre 
a definição destes dois conceitos é despoletada por diversos estudiosos. Bastos 
Leitão afirma inequivocamente que PC e o PP não são sinónimos (1999). No 
entanto, para Luís Elias, profundo conhecedor e estudioso na área dos novos 
modelos de policiamento, a diferença baseia-se em critérios de semântica e de 
ordem geográfica (2007). 
Nos países francófonos as estratégias tendem a criar uma maior aproximação 
entre a polícia e a comunidade, pelo que adotaram a denominação de PP, 
enquanto em países anglo-saxónicos o conceito adotado foi o de PC (Matos, 
2000). Tendo em conta que não constitui objetivo deste estudo esta problemática, 
para efeitos de designação utilizaremos o conceito de PP. 
- Divisão/Esquadra Territorial Destacada (negrito do autor): “Subunidades de 
competência territorial, destinadas ao cumprimento da missão genérica atribuída 
à PSP na respetiva área de jurisdição, localizadas em Concelhos distintos do 
                                                          
10 Tradução livre do autor 
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Concelho onde está sediado o escalão hierárquico imediatamente 
superior”11. 
- Divisão/Esquadra Territorial Integrada (negrito do autor): “Subunidades de 
competência territorial, destinadas ao cumprimento da missão genérica atribuída 
à PSP na respetiva área de jurisdição, sediadas no mesmo edifício da sede de 
escalão hierárquico imediatamente superior ou no mesmo Concelho em que 
está sediado o escalão hierárquico imediatamente superior, mas em edifício 
distinto”12. 
- Divisão/Esquadra de Competência Específica (negrito do autor): 
“Subunidades que têm como principal missão o desempenho de funções 
específicas, em áreas de competência policial consideradas sensíveis e que 
requerem um elevado grau de especialização. A função deste tipo de 
subunidades é complementar as funções desempenhadas pelas subunidades 
territoriais”13; 
- Atividades Preventivas (negrito do autor): segundo o relatório de recolha de 
dados da PSP relativo às ações realizadas pelas EPES, são contabilizadas as 
Ações de Sensibilização, Ações de Demonstração ou Exercícios, Visitas a Locais 
e a Unidades da PSP e Outras Iniciativas Desenvolvidas pela PSP. Estas últimas 
atividades desenvolvidas pela PSP incluem, entre outras, os acompanhamentos 
de alunos de Estabelecimentos de Ensino (EE) que fazem ações fora das suas 
instalações (ex: desfiles de carnaval ou a leitura de histórias). Estas atividades 
constituem vetores que nos permitem avaliar o trabalho preventivo realizado pelas 
EPES. O conceito alargado que utilizaremos para englobar todas estas 





                                                          
11 Despacho n.º20/GDN/2014. (2014). Regulamento do Curso de Comando e Direção Policial. 
Ordem de Serviço I Parte B, n.º45, p. 3 
12 Idem, p. 3 
13 Idem, p. 4 
Capítulo 1 - INTRODUÇÃO 
11 
 
1.7.  SÍNTESE DOS CAPÍTULOS 
O presente estudo comporta uma divisão em cinco Capítulos. 
O Capítulo 1 corresponde à Introdução e tem por finalidade enquadrar a 
investigação que nos propomos realizar e justificar a relevância da temática 
escolhida para este relatório, não esquecendo uma delimitação concetual dos 
seus termos e expressões mais significativos. 
O Capítulo 2 procura uma abordagem histórica ao PP em Portugal, focando-se, 
em seguida, no MIPP, e em especial, nas PES e no Despacho 20.   
O Capítulo 3 inicia os Estudo de Caso da 3DP e da DPO. O enfoque será o da 
caraterização das DP, da CE e da organização das EPES, para em seguida 
debruçar-se sobre o trabalho produzido ao nível do registo de ocorrências e das 
Atividades Preventivas realizadas. No final faremos uma análise comparativa. 
O Capítulo 4 dedica-se à apresentação dos resultados da análise de conteúdo 
das entrevistas realizadas. 
O Capítulo 5 apresenta as Conclusões e Recomendações relativas à questão 
central da investigação, onde a mesma é respondida, assim como a questão 
derivada a que correspondem os objetivos específicos. As recomendações 
procurarão constituir-se como um contributo para a definição de um Modelo de 
Organização das EPES, tendo por base o estudo realizado para a elaboração 
deste estudo, mas igualmente na experiência do autor.  






POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE NA PSP 
 
 
2.1. POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE EM PORTUGAL 
Na década de 90, face aos ventos que sopravam na Europa e nos Estados 
Unidos, com novos conceitos e metodologias de trabalho nas Polícias, em 
Portugal, o discurso político alterou-se também de forma significativa, passando a 
integrar conceitos como proximidade policial, prevenção, sentimento de 
segurança e modernização. 
Em 1995, no início do Ano Letivo 1995/96 no ISCPSI, seguindo a tónica 
modernista do seu Comandante, Sr Superintendente Afonso de Almeida, Alberto 
Costa, Ministro do MAI (Ministério da Administração Interna), apresentou cinco 
ideias do Governo a propósito da função policial. Afirmou que ”nos países em que 
se fala ou se promove o «PC » ou a «polícia de proximidade», o que está sempre 
em causa é situar essa atividade tão perto quanto possível dos seus destinatários 
e fundá-la tanto quanto possível no melhor conhecimento e no melhor 
relacionamento com esses destinatários” e “valorizar no modelo policial português 
as ideias de proximidade, de comunicação e de relacionamento mais estreito 
entre a polícia e os cidadãos, não podendo ser mero efeito retórico” (1996, pp. 20-
21). 
Estas ideias encerram em si uma Polícia apoiada na proximidade e orientada para 
os problemas dos cidadãos, enquanto destinatários da ação policial, “Se 
queremos assegurar mais protecção em concreto aos cidadãos, obstar a perdas 
nos níveis de segurança sentidos pelas populações e combater os factores de 
insegurança (…) é fundamental assegurar a proximidade e a visibilidade da 
presença policial” (Costa, 1996, pp. 30-31). 
Em 1996, em discurso comemorativo do 25 de Abril e em mensagem dirigida aos 
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Comandantes de todas as Unidades da GNR e da PSP, Costa continua no 
mesmo registo conceptual quanto à modernização da Polícia, afirmando que “Os 
cidadãos aspiram cada vez mais, nas sociedades modernas, a poderem contar 
com forças de segurança cuja actividade seja pautada pelo profissionalismo, pelo 
civismo, pela firmeza, pela isenção, pela exemplaridade, pelo rigor, pela 
transparência e pela proximidade em relação aos seus problemas” (1996, p. 54). 
Até ao XII Governo Constitucional, as referências ao PP e Prevenção sempre 
foram muito genéricas e abstratas. Apenas a partir do XIII Governo Constitucional 
se “verifica uma crescente atenção à prevenção da criminalidade nos vários 
programas do Governo. A ação governativa no âmbito da prevenção é cada vez 
mais desenvolvida e complexa, sendo concebida como uma ação multidisciplinar, 
apostando em múltiplos instrumentos e em vários tipos de prevenção, como a 
social e a situacional”  (Fernandes & Valente, 2005, p. 38) e se aposta “muito 
significativamente na concretização de programas de PP orientados para os 
problemas concretos, sejam os que se relacionam com os grupos sociais mais 
vulneráveis aos fenómenos de insegurança (crianças, idosos, vítimas de crimes), 
seja os que visam corresponder cabalmente ao exercício da autoridade do Estado 
(policiamento intensivo em zonas urbanas e periurbanas mais fragilizadas do 
ponto de vista da segurança), sejam ainda os programas orientados para o 
reforço da presença policial na orla costeira no período de Verão”14. 
Com base nesta senda, foram criados, implementados e desenvolvidos alguns 
programas de proximidade pelo MAI e respetivas Forças de Segurança, 
nomeadamente o PES, o Programa Comércio Seguro, o Programa Idosos em 
Segurança e o INOVAR. Estes surgem numa perspetiva de resolução de 
problemas concretos com grupos sociais mais vulneráveis, tal como a segurança 
das crianças e jovens da CE, a segurança dos idosos, a segurança dos 
comerciantes e o atendimento e apoio às vítimas de crime.  
Com a implementação destes programas, criados sob a égide de PP, não se pode 
falar de uma verdadeira estratégia de proximidade, visto que não existiu um 
envolvimento integral de todas as Polícias. Oliveira assume, mesmo, que “A ideia 
não passou, até agora, de um mero slogan político” (2006, p. 296). Apesar do 
                                                          
14 Lei n.º87-A/98. (1998). Grandes Opções do Plano para 1999. Diário da República, n.º301. Série I, 
Parte A, p. 7384(128) 
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esforço de criação de programas de proximidade, nenhum dos governos 
constitucionais (XIII, XIV, XI e XVI) adotou, nos últimos 10 anos, uma “verdadeira 
estratégia de PP que envolvesse as diferentes forças e serviços de segurança”  
(Oliveira, 2006, p. 296), apesar de terem sido os primeiros percussores das novas 
ideias, aplicando no terreno os programas de proximidade anteriormente 
referidos. 
Entre 14 e 15 de dezembro de 1998 realizou-se uma Conferência Internacional 
sobre o PP, numa iniciativa conjunta do MAI, do Fórum Europeu para a 
Segurança Urbana e do Município de Lisboa. Esta conferência teve como 
corolário, a integração das diferentes políticas públicas de segurança. Os novos 
paradigmas da segurança, em termos de PP, sob o qual foram criados vários 
programas, estavam a ser aplicados de forma espartilhada. “Não havendo 
receitas, nem soluções estanques, parece-nos que os modelos de policiamento 
implementado deverão procurar integrar as diferentes valências policiais 
(prevenção e proximidade, ordem pública, investigação criminal e informações 
policiais), de forma às estratégias de intervenção serem cada vez mais «totais», 
coordenadas e transversais, e afastar deste modo modalidades de ação 
parcelares, aleatórias e essencialmente reativas” (Elias, 2007, p. 467-468). 
Como pudemos observar, em 1998 começam a ser dados os primeiros passos 
para a aplicação, mesmo que apenas em 2006, do MIPP. 
 
 
2.2. MODELO INTEGRADO DE POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE 
Tendo então por base o apoio de todos os quadrantes políticos para o reforço 
deste modelo de policiamento, e também a necessidade que a própria PSP sentiu 
em responder de forma mais eficaz e integral aos problemas da comunidade, 
surge a Diretiva 10, que implementou o PIPP na PSP.  
“A PSP desenvolve, há vários anos, boas práticas de PP ou PC em todo o seu 
dispositivo, quer inseridos no âmbito de Programas Especiais lançados pela 
Tutela (PES, Comércio Seguro, Idosos em Segurança), quer por iniciativa dos 
Comandos [de Polícia] (…), através da implementação de iniciativas direcionadas 
para a prevenção da criminalidade, interação com os cidadãos e comunidades 
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locais, apoio a grupos de risco, divulgação de conselhos de auto-proteção, etc,”15.  
Todas as iniciativas criadas no passado, sob a égide do PP foram, sem dúvida, 
muito importantes para o sentimento de segurança e a projeção da Instituição 
Policial. No entanto, algumas pecaram, fruto de vicissitudes difíceis de 
ultrapassar: a base científica e objetiva que sustentou a criação de determinado 
programa baseou-se, em alguns casos, em mera experiência e senso comum, 
carecendo posteriormente de avaliação; alguns programas são muito centrados 
no responsável policial, perdendo naturalmente importância com a sua saída.” 
Conforme afirma Leitão, “quando temos boas iniciativas, não temos uma 
estrutura, infelizmente temos (…) uma pequena equipa que de forma 
“automotivada” resolve realizar determinada iniciativa”16  
Por estes motivos, tornou-se premente adotar uma norma com vista a criar “uma 
perspetiva integradora, transversal e instituidora de uma lógica de conjunto aos 
diversos “Programas Especiais” e projetos de PP já implementados ou 
desenvolvidos”17. Assim, procura-se, com a implementação da Diretiva 10 
“congregar muitos destes projetos que têm sido implementados de uma forma 
algo espartilhada, numa estratégia global através do estabelecimento de objetivos 
estratégicos e operacionais, e implementando mecanismo de coordenação, de 
avaliação e de formação, conferindo um maior enfoque na componente de 
proximidade/prevenção da criminalidade e na melhoria da sua articulação com as 
componentes de ordem pública, investigação criminal e informações policiais”18. 
A implementação da Diretiva 10 tem como objetivo “a melhoria da qualidade do 
serviço prestado ao cidadão, a melhoria dos índices de eficiência e de eficácia da 
actuação policial e de forma a efectivar-se uma maior articulação entre as 
valências de prevenção da criminalidade/proximidade, de ordem pública, de 
investigação criminal e de informações”19. 
O MIPP subdivide-se em 2 grandes vetores, as EPES e as EPAV’s. As EPES 
“são responsáveis pela segurança e vigilância nas áreas escolares, prevenção da 
                                                          
15 Diretiva Estratégica n.º10/2006. (2006). Programa Integrado de Policiamento de Proximidade. 
CONFIDENCIAL. p. 2 
16 Ver Apêndice C.2. 
17 Diretiva Estratégica n.º10/2006. (2006). Programa Integrado de Policiamento de Proximidade. 
CONFIDENCIAL. p. 2 
18 Idem, p. 2 
19 Idem, p. 4 
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delinquência juvenil, detecção de problemas que possam interferir na situação de 
segurança dos cidadãos e pela detecção de cifras negras no seio das 
comunidades escolares”20. As EPAV são responsáveis “pela prevenção e 
vigilância em áreas comerciais, vigilância em áreas residenciais maioritariamente 
habitadas por cidadãos idosos, prevenção da violência doméstica, apoio às 
vítimas de crime e acompanhamento pós-vitimação, identificação de problemas 
que possam interferir na situação de segurança dos cidadãos e pela detecção de 
cifras negras”21. 
Como podemos observar, as EPES mantiveram o seu modelo estrutural, 
enquanto as EPAV derivam da agregação dos programas especiais que se 
encontravam espartilhados. Esta opção estratégica comprova o PES como o 
Programa de Proximidade de maior sucesso e mais consolidado na PSP, pelo 
que, apesar de uma ligeira alteração terminológica, o MIPP conferiu-lhe a 
dignidade de projeto com identidade própria, por se encontrar “institucionalizada 
junto das forças de segurança e da sociedade civil” (Oliveira, 2006, p. 300). 
 
2.2.1. Equipas do Programa Escola Segura 
“É a  partir de  meados dos anos 80  que  a  questão da  segurança nas escolas 
começa  lentamente  a  transformar-se  numa  questão que merece a  atenção 
das autoridades educativas” (Campos, Alves, Sebastião, & Amaral, 2004, p. 30).  
As premissas que estiveram na génese do PES estão bem plasmadas no 
Despacho Conjunto entre o MAI e o ME (Ministério da Educação) assinado a 16 
de setembro de 1992:  
“- (…) os preceitos constitucionais e legais vigentes e (…) o disposto na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, que responsabiliza o Estado pelo sucesso escolar; 
- Considerando que a segurança nas escolas constitui um fator importante para 
que o direito e a liberdade de aprender sejam asseguradas, num clima próprio à 
atuação dos agentes do sistema educativo e do desenvolvimento equilibrado da 
personalidade dos alunos; 
                                                          
20 Ibidem, p. 9 
21 Idem, p .9 
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- Considerando que as áreas envolventes de muitos estabelecimentos de ensino 
constituem hoje zonas críticas propícias à prossecução de determinadas 
actividades de natureza criminógenea ou relevando da marginalidade;  
- Com vista a atenuar ou irradiar os efeitos nefastos e socialmente preocupantes 
que um clima de insegurança ligado a problemas de droga e marginalidade pode 
originar nas escolas e respectivas comunidades educativas;”22. 
Este protocolo definiu, inclusivamente, a forma de aplicação para reforçar as 
medidas de segurança junto de alguns EE: “presença de um agente fardado 
munido de emissor/receptor nos locais e períodos acima referenciados [tempos 
letivos]; presença em regime de descontinuidade de um agente em patrulhamento 
motorizado; presença de agente de trânsito junto à entrada dos estabelecimentos 
nos períodos de maior movimento; promoção de contactos periódicos com os 
responsáveis pelos estabelecimento de ensino, por forma a viabilizar circulação 
de informação e conhecimento mútuo das medidas preventivas a adoptar”23. 
 “O policiamento junto dos estabelecimentos de ensino sofreu inovações na forma 
de atuação das forças de segurança, sendo considerado como o grande 
impulsionador de tudo o que se seguiu em termos de prevenção da criminalidade 
juvenil e da promoção de um ambiente melhor” (Soares, 2002, p. 290).  
Apenas, apenas em 1996, é criado oficialmente, pelo Despacho Conjunto n.º 
50/96 de 30 de setembro, entre o MAI e o ME, o PES que procurava garantir aos 
alunos condições para que pudesse estudar em segurança, quer em termos 
físicos, quer em termos morais. Os objetivos e a doutrina que estão na base deste 
despacho são ainda os que atualmente regem as EPES. 
Em 2005, através do Despacho Conjunto n.º105-A/05 e posteriormente 
republicado pelo Despacho 25650/2006, entre o MAI e o ME, foi apresentado o 
Regulamento do PES:  
- ”O Programa constitui um modelo de actuação pró-activo, centrado nas escolas, 
que visa garantir a segurança, prevenindo e reduzindo a violência, 
comportamentos de risco e incivilidades, bem como melhorar o sentimento de 
                                                          
22 Protoclo MAI/ME. (1992). Segurança nas Escolas 
23 Idem, Anexo I, n.º2 
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segurança no meio escolar e envolvente, com a participação de toda a 
comunidade24;  
- “O Programa tem âmbito nacional e inclui todos os estabelecimentos de 
educação e ensino, públicos, privados e cooperativos, com exceção dos 
estabelecimentos do ensino superior”25.  
Os objetivos prioritários do PES: 
“a) Promover uma cultura de segurança nas escolas;  
b) Fomentar o civismo e a cidadania, contribuindo deste modo para a afirmação 
da CE enquanto espaço privilegiado de integração e socialização;  
c) Diagnosticar, prevenir e intervir nos problemas de segurança das escolas;  
d) Determinar, prevenir e erradicar a ocorrência de comportamentos de risco e ou 
de ilícitos nas escolas e nas áreas envolventes;  
e) Promover, de forma concertada com os respectivos parceiros, a realização de 
acções de sensibilização e de formação sobre a problemática da prevenção e da 
segurança em meio escolar, (…);  
f) Recolher informações e dados estatísticos e realizar estudos que permitam 
dotar as entidades competentes de um conhecimento objectivo sobre a violência, 
os sentimentos de insegurança e a vitimação na comunidade educativa.”26 
Desta forma, o PES passou a atribuir à PSP e GNR a responsabilidade de todos 
os ilícitos ou “comportamentos antissociais que são, de certo modo, precursores 
da criminalidade” (Elias, 2007, p.478) que ocorram com a CE, ou seja, todas as 
situações que possam reduzir o sentimento de segurança da CE.  
 
2.2.2. Despacho 20/GDN/2009: Unidades territoriais da PSP - Organização e 
competências 
Em 2009, “num momento em que se envidam esforços para racionalizar a gestão 
dos recursos humanos da PSP, (…) torna-se premente que seja definida a 
                                                          
24 Art.º 2º, n.º 1 e do Despacho n.º25650/2006. (2006). Regulamento do Programa Escola Segura. 
Diário da República n.º242, II Série, 29382-29283 
25 Idem, Art.º 2, n.º 2 
26 Idem, Art.º 3º 
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organização e competências de todos os órgãos, serviços e subunidades do 
dispositivo operacional da PSP”27. Neste sentido, o Departamento de Operações 
da DN/PSP definiu a organização e competência das Unidades Territoriais do 
dispositivo operacional da PSP. 
Dos princípios enformadores deste Despacho, destacam-se os seguintes: 
- “Estruturar, o mais possível, as subunidades policiais de forma coerente com a 
organização da Direção Nacional da PSP“, sendo “adotada uma filosofia macro, 
principalmente para os serviços da área operacional e de apoio”28; 
- “Definir os serviços contemplados na área operacional e na área de apoio, em 
todos os níveis das Unidades Territoriais (à exceção das Esquadras)29;  
A definição de uma estrutura base para um dispositivo territorial com a dimensão 
da PSP é uma tarefa hercúlea.  
No passado, por falta de definição clara, objetiva e tão restritiva da organização e 
competência dos serviços operacionais da PSP, as EPES poderiam estar na 
dependência hierárquica das ET, de uma Esquadra de Competência Específica 
(EIFP) ou na Secção de Operações e Informações da DP.  
Segundo Leitão, as ET “são por excelência estruturas policiais de proximidade”30, 
razão pela qual as EPES deverão pertencer-lhe. Por diversas vicissitudes, 
nomeadamente, a falta de recursos humanos e materiais, algumas Subunidades 
da PSP tiveram de se adaptar a esta realidade, ou como diz Elias, “temos de ser 
realistas”31. 
Se analisarmos a organização destas estruturas definidas pelo Despacho 20 
apenas vemos menção às EPES nas ET, conforme a Figura 1. Assim, as EPES 
passam a estar obrigatoriamente na dependência do Comando das ET, o que 
alterou, em algumas DP, a metodologia de organização. A Subseção de 
Operações da DP passa a ter a responsabilidade de coordenação das EPES32. 
 
                                                          
27 Despacho 20/GDN/2009. (2014). Unidades territoriais da Polícia de Segurança Publica. Ordem 
de Serviço n.º45, I Parte, de 10 de novembro de 2014. p. 2 
28 Idem, p. 2 
29 Idem, p. 3 
30 Ver Apêndice C.2 
31 Ver Apêndice C.3 
32 Ver Anexo A e Anexo B 




Figura 1: Organização das ET 
Fonte: Despacho 20/GDN/2009, Anexo 6.2 
 
Podemos, desta forma, afirmar que apesar do princípio enformador que norteia o 
Despacho 20, a definição dos serviços chegou ao nível das Esquadras, 
interferindo diretamente com o seu funcionamento. 
Este Despacho afirma que teve em conta os contributos dos Comandos de 
Polícia. No entanto, COMETLIS alertou oportunamente a DN para diversas 
questões relevantes na aplicação deste despacho, nomeadamente a importância 
de haver latitude para que as EPES poderem estar concentradas na DP ou 
descentralizadas nas ET. 
 
 










Tendo por objetivo analisar a 3DP e a DPO, iniciaremos pelo estudo das suas 
características gerais para, em seguida, descrever objetivamente a sua CE. O 
conceito de CE é lato, abrangendo, alunos, professores, assistentes operacionais, 
pais e toda a população que se relaciona com o EE. Para esta caracterização, o 
conceito de CE irá abranger apenas os alunos. Apesar do Regulamento do PES 
englobar “todos os estabelecimentos de educação e ensino, públicos, privados e 
cooperativos”33, na realidade, as EPES privilegiam os EE Públicos.  
Este estudo irá ter por base a forma de organização das EPES das DP. 
Face à reestruturação das DP Integradas do COMETLIS de 2014, a 3DP viu 
reduzida a sua dimensão e as suas EPES reorganizaram-se, com início no Ano 
Letivo 2014/15. Por uma questão de método, a análise irá incidir essencialmente 
sobre o panorama atual, não esquecendo uma abordagem ao passado, quando 
relevante. 
Assim, procuraremos descrever genericamente as duas DP, tendo presente os 
dois instrumentos de gestão definidos, que procuram tornar o estudo mais 
científico e objetivo, retirando a subjetividade a uma área onde os principais 
resultados são intangíveis. As Atividades Preventivas estão nos primórdios do 
PES, com a realização de “Sessões de sensibilização com alunos e pais (…) 
distribuição pelos alunos (…) de recomendações simples sobre segurança (…) 
ações que se consideram necessárias (…) relacionadas com a problemática da 
                                                          
33 Art.º 2º, n.º 2 e do Despacho n.º25650/2006. (2006). Regulamento do Programa Escola Segura. 
Diário da República n.º242, II Série, 29382-29283 
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droga”34 35. No que concerne às ocorrências criminais e não criminais, tivemos por 
base o instrumento de recolha desta informação, definido pela DN/PSP.  
 
 
3.2. 3ª DIVISÃO POLICIAL 
3.2.1. Caracterização Geral  
A 3DP localiza-se na cidade 
de Lisboa, tendo 28,65Km2, 
uma população residente de 
172.303 habitantes e a 
densidade demográfica de 
6.014,1 Hab/Km2. Antes da 
reestruturação das DP 
Integradas do COMETLIS, a 
3DP tinha 36,865Km2, uma 
população residente de 
224.966 habitantes e a 
densidade demográfica de 
6.113,1Hab/Km2.  
A 3DP tem 9 ET, delimitada 
por 1 ou 2 freguesias. 
Algumas ET estão confinadas 
a uma zona habitacional, 
abrangendo parte da área da freguesia (32ª, 36ª, 43ª ET). 
 
3.2.2. Comunidade Escolar 
No Ano Letivo 2014/15, a CE da 3DP encontrava-se distribuída por 75 EE, do pré-
escolar ao ensino secundário.  
                                                          
34 MAI/ME, 1992, Anexo III 
35 Art.º 3º, al. e do Despacho n.º25650/2006. (2006). Regulamento do Programa Escola Segura. 
Diário da República n.º242, II Série, 29382-29283 
Figura 2: Área de Responsabilidade da 3DP, dividida 
por ET e Freguesias  
Fonte: Google Earth 
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Conforme a Tabela 1, existe uma distribuição relativamente equilibrada do 
número de EE por ciclo, tendo, naturalmente, em conta a sua forma própria de 
organização. Se observarmos individualmente este somatório por ET, 
observámos enormes diferenças, que vão desde os 0/2 aos 20 EE. 
 
Tabela 1: EE, por ciclo e ET, na 3DP, no Ano Letivo 2014/15 
 
 
No que respeita ao número de alunos por ciclo, é possível observar na Tabela 2 
que a distribuição é igualmente equilibrada. Se fizermos a análise com base na 
área da ET, os números refletem novamente diferenças enormes, que vão desde 
os 240 aos 8.580 alunos. 
 
Tabela 2: Alunos, por ciclo e ET, na 3DP, no Ano Letivo 2014/15 
 
 
Para debelar estas diferenças entre alunos e EE por área de ET, as EPES da 
3DP trabalham concentradas na DP, dividida em 3 Áreas de Intervenção (AI). 
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Tendo em conta esta organização específica, na Tabela 3 podemos observar, 
mesmo que resumidamente, a divisão das AI, que estão mais equilibradas nos 
dois parâmetros analisados. 
 
Tabela 3: Alunos e EE, divididos por AI, da 3DP 
 
 
Refira-se que, antes da reestruturação das áreas das DP Integradas do 
COMETLIS, as EPES da 3DP abrangiam 110 EE e 54.267 alunos, reduzindo 
substancialmente o público-alvo das suas EPES. 
 
3.2.3. Organização das EPES 
As EPES da 3DP estão 
concentradas na DP desde 
2004, sob o comando da 
EIFP.  
Com o Despacho 20, a 3DP 
transferiu as EPES para a 
20ª ET, esquadra sede da 
DP36. Esta forma peculiar de 
interpretar o Despacho 20 
prendeu-se com o fato das 
EPES terem, no entender da 
sua Cadeia de Comando, a 
dinâmica e resultados 
desejados. Segundo Elias, 
este modo de organização 
                                                          
36 COMETLIS. (2010). Ordem de Serviço n.º152, de 10 de agosto, p. 3 
 
Figura 3: Divisão da 3DP por AI 
Fonte: Google Earth 
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foi possível, visto que numa “instituição aprendente e flexível como a nossa [PSP], 
nos locais onde não seja possível cumprir aquela diretriz [Despacho 20], é 
necessário propor superiormente”37 Assim, atualmente, as EPES da 3DP 
dependem administrativamente da 20ª ET e operacionalmente do Comando da 
EIFP.  
Como podemos observar na Figura 3, relativamente às EPES, a divisão da área 
da 3DP não é feita por matriz geográfica de ET, mas por AI. Assim, como 
trabalham concentradas, as EPES distribuem a área da 3DP entre si, pelo que 
estão organizados em 3 AI. Esta divisão teve presente que os Agrupamentos de 
EE não se limitam a freguesias ou áreas de ET, pelo que procurou que os seus 
EE ficassem na mesma AI para potenciar o relacionamento inter-institucional. A 
título de exemplo, observe-se a área da 19ª ET que ficou dividida entre a AI 2 e 3. 
Podemos observar na Tabela 4 a divisão das AI. 
 
Tabela 4: AI das EPES da 3DP 
 
 
Tendo presente esta forma de organização das EPES da 3DP, os meios humanos 
e materiais dividiram-se conforme a Tabela 5.  
 
Tabela 5: Recursos Humanos e Materiais das EPES da 3DP, no Ano Letivo 2014/15 
 
                                                          
37 Ver Apêndice C.3 
Capítulo 3 – ESTUDO DE CASO 
26 
 
Como podemos observar, existe uma clara independência, em termos de 
recursos, para cada uma das AI da 3DP. Reforça-se a importância das 
Viaturas “Escola Segura” pela mobilidade que asseguram a todas as EPES, 
assim como a cedência de telemóveis, enquanto instrumento de trabalho. 
Esta divisão não impede, face ao comando e coordenação únicos, a 
entreajuda, partilha e comunicação direta entre todas as EPES.  
Os recursos humanos e materiais têm-se mantido constantes nos últimos 
anos. 
 
3.2.4. Atividades Preventivas das EPES 
As Atividades Preventivas fazem parte da estrutura nuclear de trabalho e principal 
instrumento das EPES, sendo a 3DP um exemplo, visto que organizaram, nos 
últimos 4 Anos Letivos, atividades onde participarem 102.118 membros da CE  
Como podemos observar no Gráfico 1, os totais de participantes nas Atividades 
Preventivas realizadas pelas EPES têm oscilado bastante nos últimos 4 Anos 
letivos: 25.788 alunos em 2011/12, 41.425 alunos em 2012/13, 13.251 alunos em 
2013/14 e 21.724 alunos em 2014/15. A redução de 68% no Ano Letivo 2013/14, 
face ao anterior, deixa, naturalmente algumas questões. Analisando as causas, 
consideramos que são fruto da entrada e saída de vários polícias, resultando de 
transferências internas ordinárias. Contudo, no Ano Letivo 2014/15, no qual se 
operacionalizou a redução da área de responsabilidade da 3DP, as EPES 
aumentaram 64% os resultados, face ao anterior. 
É possível também observar, que a forte participação dos Alunos constitui 85% 
(86.855) do total de participantes nestas atividade, contudo não deixa de ser 
peculiar a adesão dos Pais, 9,8% (10.030) e dos Professores, 5,2% (5.303). 
 




Gráfico 1: Participantes em Atividades Preventivas das EPES da 3DP, nos últimos 4 
Anos Letivos 
 
No Gráfico 2, observarmos como as EPES da 3DP procuram interagir com a CE. 
As “Outras Iniciativas” representam 39,6% (40.408) e as Ações de Sensibilização 
os 30,6% (31.243). As Ações de Demonstração ou Exercícios” e “Visitas a 




Gráfico 2: Participantes, por tipo de Atividades Preventivas das EPES da 3DP, nos últimos 4 
Anos Letivos 
 
3.2.5. Registo de Ocorrências Criminais e Não Criminais 
O registo de ocorrências criminais e não criminais por parte das EPES é, 
igualmente, um bom indicador da produtividade destas Equipas. As EPES da 3DP 
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registaram, nos últimos 4 Anos Letivos, 1.428 ocorrências criminais e 714 
ocorrências não criminais, num total de 2.142 ocorrências.   
Como podemos observar no Gráfico 3, o total de ocorrências manteve-se 
equilibrada até ao Ano Letivo 2014/15, ano em que teve uma redução de 17%, 
face ao ano anterior. Esta redução poderá estar relacionada com a diminuição da 
área territorial, iniciada nesse Ano Letivo. 
 
 
Gráfico 3: Ocorrências, criminais e não criminais, registadas pelas EPES da 3DP, nos 
últimos 4 Anos Letivos 
 
Analisando o Gráfico 4, observa-se que as ocorrências por “Ofensas Corporais” 
são as mais frequentes (22,8%), seguidas de “Furto” (12,3%) e por 
“Posse/Consumo de Estupefacientes” (12,2%).  
 
 
Gráfico 4: Ocorrências registadas pelas EPES da 3DP, nos últimos 4 Anos Letivos 
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Conforme podemos observar no Gráfico 5, as EPES, dentro da sua atividade 
operacional, realizaram 71 detenções, sendo de destacar as que tiveram lugar por 
“Tráfico de Estupefacientes” (59%). 
 
 
Gráfico 5: Detidos, por tipo de ocorrências das EPES da 3DP, nos últimos 4 Anos Letivos 
 
 
3.3. DIVISÃO POLICIAL DE OEIRAS 
3.3.1. Caracterização Geral  
A DPO abrange o concelho de Oeiras, com 45,8Km2, uma população residente de 
172.120 habitantes e a densidade demográfica de 3.140,9 Hab/Km2 38. Esta DP 
“situa-se na margem norte do rio Tejo, sendo delimitado a Norte e Poente pelos 
concelhos de Sintra e Cascais, a nascente pelos concelhos de Lisboa e Amadora 
e a sul pela barra do rio Tejo, perfazendo uma frente ribeirinha com cerca de 9 
Km de extensão” (Neto, 2015, p. 5).  
A DPO tem 6 ET, estando cada uma delimitada por 1 ou 2 freguesias. 
 
                                                          
38 INE. (30 de maio de 2016). Obtido de www.censos.ine.pt: 




Figura 4: Área de responsabilidade da DPO, por ET e freguesias 
Fonte: Google Earth 
 
3.3.2. Comunidade Escolar 
A CE da DPO encontra-se distribuída por 46 EE, do pré-escolar ao ensino 
secundário.  
Na Tabela 6 observa-se que existe uma distribuição relativamente equilibrada do 
número de EE por ciclo, tendo, em conta a sua forma própria de organização. Se 
observarmos, este somatório por ET, observámos grandes diferenças, que vão 
desde os 3 aos 13 EE. 
 
Tabela 6: EE, por ciclo e ET, na DPO, no Ano Letivo 2014/15 
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No número de alunos por ciclo, a distribuição é mais equilibrada (Tabela 7). 
Contudo, se fizermos uma análise, com base na área de ET, os números refletem 
igualmente diferenças substanciais, que vão desde os 938 aos 6.553 alunos. 
 
Tabela 7: Alunos, por ciclo e ET, na DPO, no Ano Letivo 2014/15 
 
 
3.3.3. Organização das EPES 
As EPES da DPO encontram-se descentralizadas nas ET, sob o Comando da ET. 
Em 2009, quando foi publicado o Despacho 20, cumprindo-o de forma rigorosa, 
as EPES foram transferidas para as ET39. Assim, estas deixaram de depender 
administrativamente da Seção de Operações e Informações para dependerem 
dos Comandantes das ET. Esta descentralização fez com que apenas em 
situações excecionais as EPES de diferentes ET trabalhem em conjunto, sob a 
coordenação da Subseção de Operações da DPO40. 
Como podemos observar na tabela 8, existem diferenças profundas na dimensão, 
meios humanos e materiais entre as EPES das ET, pelo que as formas de 
trabalho serão, naturalmente, muito distintas entre si. Cada EPES deverá ter, 
conforme a Figura 1, um Supervisor Local.  
Observe-se a Tabela 8, onde existem 3 ET com Viaturas “Escola Segura”, 
enquanto outras têm de trabalhar apeadas deslocando-se, eventualmente, 
através da colaboração do Carro Patrulha. Enquanto 3 ET têm telemóveis, outras 
terão de utilizar, eventualmente, os seus equipamentos particulares.  
Os meios humanos e materiais têm-se mantido, constantes nos últimos anos. 
                                                          
39 COMETLIS. (2010). Ordem de Serviço n.º154, de 12 de agosto, p. 3 
40 Ver Anexo B 




Tabela 8: Recursos Humanos e Materiais das EPES da DPO, no Ano Letivo 2014/15 
 
 
3.3.4. Atividades Preventivas das EPES 
As Atividades Preventivas deverão ser instrumentos privilegiados de trabalho das 
EPES que, nos últimos 4 Anos Letivos, organizaram atividades onde participarem 
39.473 membros da CE.  
Como podemos observar no Gráfico 6, o total de participantes nas Atividades 
Preventivas realizadas pelas EPES tem sido inconstante nos últimos anos: 9.912 
alunos em 2011/12, 7.785 alunos em 2012/13, 9.523 alunos em 2013/14 e 12.253 
alunos em 2014/15, ano em que se verificou um aumento de 28%. A participação 
dos Alunos constituiu a principal componente, representando 92,7% (36.581), 
quando a dos Pais é 2,1% (844) e dos Professores de 5,2% (2.048). 
 
 
Gráfico 6: Participantes em Atividades Preventivas das EPES da DPO, nos últimos 
4 Anos Letivos 
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No Gráfico 7, é possível observar que as Ações de Sensibilização representam 
67,7% (26.733) dos participantes, quando as “Outras Iniciativas” representam 
24,3% (9.579). As “Ações de Demonstração ou Exercícios” e “Visitas a Unidades 
da PSP” constituíram 3,6% (1.436) e 4,4% (1.725) respetivamente.  
 
 
Gráfico 7: Participantes, por tipo de Atividades Preventivas das EPES da DPO, nos últimos 
4 Anos Letivos 
 
3.3.5. Registo de Ocorrências Criminais e Não Criminais 
O registo de ocorrências criminais e não criminais por parte das EPES é, 
igualmente, um bom indicador da produtividade destas Equipas. As EPES da 
DPO registaram, nos últimos 4 Anos Letivos, 547 ocorrências criminais e 130 
ocorrências não criminais, num total de 677 ocorrências registadas.   
Como podemos observar no Gráfico 8, o total de ocorrências registadas pelas 
EPES da DPO foi de 134 no Ano Letivo 2011/12, subindo 53,7% no seguinte. Nos 









Gráfico 8: Ocorrências registadas pelas EPES da DPO, nos últimos 4 Anos Letivos 
 
Analisando o Gráfico 9, regista-se que as ocorrências por ”Furto” são as mais 
frequentes (21,8%), seguidas pelas “Ofensas Corporais” (18,2%) e “Outras 
Ocorrências Corporais” (16,8%). 
 
 
Gráfico 9: Tipo de ocorrências, criminais e não criminais, das EPES da DPO, nos últimos 4 
Anos Letivos 
 
Conforme podemos observar no Gráfico 10, as EPES da DPO, no âmbito da 
atividade operacional, realizaram 25 detenções, sendo de destacar as por “Outras 
Ocorrências Criminais” (40%).  
 




Gráfico 10: Detidos, por tipo de ocorrências das EPES da DPO, nos últimos 4 Anos Letivos 
 
 
3.4. SINTESE CAPITULAR 
As DP em estudo possuem diversas diferenças, assim como semelhanças.  
Conforme observarmos na Tabela 9, se em termos de área geográfica as 
diferenças são expressivas, em termos de população as semelhanças são 
notórias. A densidade demográfica reflete, exatamente, esta relação. Enquanto a 
3DP situa-se no concelho de Lisboa, a DPO localiza-se num concelho limítrofe, o 
que acarreta custos para a deslocação de meios policiais, em termos de tempos 
de viagem nos períodos e horários letivos. As distâncias deverão ser medidas 
geográfica e temporalmente, uma vez que a existência de vias de comunicação, 
sua qualidade e o tráfego rodoviário interferem com a sua variação. 
 
Tabela 9: Características da área da 3DP e da DPO 
 
 
Como podemos observar, na Tabela 10, a 3DP apresenta uma CE maior, quer em 
termos de EE (63%), quer igualmente em termos de alunos (+53,3%), 
compensada por mais 2 Polícias nas EPES (16,7%). 
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Tabela 10: CE e EPES da 3DP e DPO, nos últimos 4 Anos Letivos 
 
 
Relativamente às Atividades Preventivas e Ocorrências registadas pelas EPES 
será igualmente interessante fazer uma comparação. 
A Tabela 11 reflete as diferenças, relativamente aos instrumentos de gestão 
utilizados, entre a produtividade da 3DP e da DPO. Como é facilmente 
observável, são muito elevadas, tanto mais que a 3DP tem apenas mais 2 
Polícias, entre os quais 1 Chefe com a missão de coordenação. 
Em relação aos participantes em Atividades Preventivas, as EPES da 3DP 
produziram mais 157,7%, sendo reveladores da dinâmica, visto que refletem a 
proximidade com a CE e a sua capacidade de trabalho. Existem estudos que 
evidenciam que a mera visibilidade dos Polícias não influi na prevenção criminal 
nem no aumento do sentimento de segurança, sendo importante promover uma 
cultura de maior aproximação e de interação com a comunidade. 
 
Tabela 11: Atividades Preventivas e Ocorrências registadas pelas EPES, 
nos últimos 4 Anos Letivos 
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As principais diferenças residem, no entender do autor, na organização das EPES 
da 3DP, que incorporam parte dos princípios básicos para a implementação de 
um Programa de PP (Elias, 2007): 
- Comando Único e operacional da DP, ao nível das EPES; 
- Atuação em Equipa (mínimo de 2 Polícias), que aumenta a segurança e 
dinâmica nas intervenções; 
- Deslocações em Viaturas “Escola Segura” e permanentemente contactáveis; 
- As EPES, pelo trabalho conjunto e em equipa, têm elevada capacidade de 
resposta às solicitações dos EE. 
Quanto ao volume de ocorrências, questão sempre discutível, é notória a 
diferença entre as EPES. Esta poderá estar naturalmente relacionada com a não 
existência de “problemas” ou então com um elevado valor de cifras negras. O 
contato de membros da CE, aquando da denúncia de um crime ou ilícito, constitui 
sinal de proximidade e confiança na PSP e, neste caso, nas EPES. 
Mesmo sendo uma área polémica, face aos argumentos que poderão ser 
utilizados para justificar o elevado ou reduzido volume de ocorrências, importa 
observar com mais acuidade aquelas que derivam da proatividade policial. 
Como podemos constatar na Tabela 12, as diferenças entre as DP estudadas são 
profundas, que se refletem também no número de detenções. A 3DP fez 71 
detenções, destacando-se 36 por “Tráfico de Estupefacientes”, 10 por “Posse/Uso 
de Arma” e 9 por “Roubo”. A DPO fez 25 detenções, destacando-se, 6 por “Tráfico 
de Estupefacientes” e 4 por “Posse/Uso de Arma”. 
 
Tabela 12: Ocorrências de proatividade policial, registadas pelas 
EPES da 3DP e DPO, nos últimos 4 Anos Letivos 
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Novamente estas diferenças poderão ser facilmente justificadas, no entanto, não 
deixa de ser sintomático o que escreveu o Comandante da DPO, Sr Intendente 
José Neto, na definição do Plano Estratégico para o triénio 2015-18 “exploremos 
policialmente todas as valências para que os indicadores revelem outra análise a 
curto e breve trecho, (…) num considerável número de estabelecimentos de 
ensino escolar existentes na área de responsabilidade da Divisão (e áreas 
circundantes), existe uma forte tendência para o consumo de estupefaciente” 
(Neto, 2015, p. 33). Pelo exposto pelo Comandante da DPO, aparentemente, a 
questão estará nas cifras negras que pretende diminuir. 
Provavelmente, tendo por base os recursos humanos e materiais da DPO, com 














A entrevista é “um método de recolha de informações que consiste em conversas 
orais, individuais ou de grupo, com várias pessoas cuidadosamente selecionadas, 
cujo grau de pertinência, validade e fiabilidade é analisado na perspetiva dos 
objetivos de recolha de informações” (Ketele in Sousa & C.S., 2011, p. 79). 
Neste relatório, a realização de entrevistas surge como uma necessidade 
fundamental para recolher e compreender a opinião de decisores e/ou envolvidos 
na aplicação do PP, pois dispõem de um conjunto de conhecimentos privilegiados 
e de qualidade. Assim, optámos por entrevistar Oficiais da PSP que 
desempenharam ou desempenham funções de direção, coordenação e/ou de 
execução do PP: Superintendente-Chefe Pedro Clemente, Diretor do ISCPSI, 
Superintendente José Leitão, Diretor do Departamento de Investigação Criminal, 
Intendente Luís Elias, Assessor para a área de Segurança, no Gabinete do 
Primeiro Ministro, Subintendente Hugo Guinote, Chefe da Divisão de Prevenção 
Pública e Proximidade e Subcomissário Maria Dantier, Coordenador do MIPP da 
1ª DP do COMETLIS. 
As entrevistas decorreram de forma presencial e nos locais de trabalho dos 
entrevistados, fomentando assim uma absorção mais rica em informação 
(Sarmento, 2013). Utilizamos uma tipologia exploratória, onde é aprofundado “o 
conteúdo da investigação, ouvindo especialistas sobre o assunto” (Sarmento, 
2013, p. 33). Relativamente à estruturação, foram realizadas entrevistas formais 
com recurso a um guião previamente concebido41.  
                                                          
41 Ver Apêndice A 
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4.1.1. Validação da entrevista 
A entrevista foi validada, quanto ao seu conteúdo, forma e escrita pelo Professor 
João Fernando de Sousa Mendes, docente do ISCPSI, e pelo orientador, 
Subintendente António Fortes. Uma vez feita a aplicação do pré-teste ao primeiro 
entrevistado, esta não mereceu qualquer tipo de alteração ao guião inicial. 
 
4.1.2. Análise do Conteúdo 
Segundo Moscovici e Henry, “tudo o que é dito ou escrito é suscetível de ser 
submetido a uma análise de conteúdo” (in Sarmento, 2013, p. 46). Também, 
Sarmento se refere à análise de conteúdo como “sendo uma metodologia utilizada 
nos estudos de conteúdo da comunicação, que analisa numericamente a 
frequência da ocorrência de determinados termos, conceitos ou palavras, 
agregando-as em categorias” (2013, p. 47). Deste modo a tipologia utilizada foi a 
de análise de conteúdo. Nesta fase prática foi escolhido o método de análise 
exploratório, onde não existia uma categorização anterior e “são realçados nos 
textos das entrevistas, as diferenças e as semelhanças e eventualmente as 
alterações que se caracterizam as opiniões dos entrevistados (Moscovici in 
Samento, 2013, p. 49). 
 
4.2.  ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
A análise de conteúdo das entrevistas materializou-se na transcrição integral das 
respostas42 e na elaboração de matrizes cromáticas e analíticas43 para cada uma 
das questões. Segundo Sousa e Baptista (2011) para “a análise de dados, 
recolhidos através das técnicas associadas à investigação qualitativa, recorre-se 
à utilização de grelhas de análise” (p. 115).  
Este método permitiu obter informação qualitativa que conduziu à correlação das 
opiniões e perspetivas manifestadas pelos entrevistados e, por consequência, à 
consolidação da fundamentação que está na base do nosso estudo. 
 
                                                          
42 Ver Apêndice C, desagregado nos Apêndices C.1. a C.5. 
43 Ver Apêndice D, desagregado nos Apêndices D.1. a D.6. 
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4.2.1. Análise de conteúdo da pergunta n.º 1.444 
Dos cinco Oficiais de Polícia entrevistados destaca-se que 80% assumem que o 
PP está em crise. 
Verificamos que 40% dos entrevistados afirma que os responsáveis policiais 
poderão não estar bem cientes do que é o PP, enquanto área estratégica. 
No que concerne à redução do investimento em termos de recursos humanos e à 
preponderância do modelo reativo em detrimento do modelo de proximidade, 60% 
dos entrevistados concordam. 
 
4.2.3. Análise de conteúdo da pergunta n.º 1.545 
Nesta questão, assume especial evidência que todos os entrevistados concordam 
que, como diz Clemente, “o PES é a principal bandeira do nosso modelo de PP”.46 
Concluímos que 80% assume o PES como uma marca de sucesso e que 
responde de forma positiva às necessidades da CE. 
 
4.2.4. Análise de conteúdo da pergunta n.º 1.647 
80% dos entrevistados considera que os Programas de Proximidade, como afirma 
Guinote, “eram fruto da visão personalizada que alguns Comandantes tinham”48, 
ou seja, não era inerentes ao seu conteúdo funcional, mas à sua vontade. 
Conforme afirma Leitão, e suportado por 60% dos entrevistados, os responsáveis 
policiais têm “grande afeição pelas áreas operacionais do Hard Police (…) e uma 
desvalorização dos serviços de Soft Police”49. 
60% dos entrevistados considera igualmente, que o PP não são uma real 
prioridade para os responsáveis policiais.   
 
                                                          
44 Ver Apêndice D.1. 
45 Ver Apêndice D.2. 
46 Ver Apêndice C.1. 
47 Ver Apêndice D.3. 
48 Ver Apêndice C.4. 
49 Ver Apêndice C.2. 
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4.2.5. Análise de conteúdo da pergunta n.º 1.750 
80% dos entrevistados defende que as EPES deveriam estar na dependência da 
ET, seguindo, como afirma Guinote, a “referência geográfica que corresponde a 
matriz de Esquadra”.51  
No entanto, os entrevistados são unânimes, 100%, ao afirmarem que o Despacho 
20 deveria ser mais flexível, visto que, segundo Leitão, “as realidades podem ser 
de geometria variável”52. 
A escassez de recursos humanos é apontada por 60% dos entrevistados como 
uma das razões para a adaptação do Despacho 20, visto que, como afirma Elias, 
“temos de ser realistas”.53 
 
4.2.6. Análise de conteúdo da pergunta n.º 1.854 
Nesta questão, existe alguma sintonia (60%) entre os entrevistados, no que 
concerne à vantagem de conhecimento da realidade local, quando as EPES estão 
descentralizadas nas ET. 
No que diz respeito ao perigo de abordarem ao PP numa perspetiva 
assistencialista, na qual poderá existir a, “deslocação para outra missão que nada 
tem a ver com as do PES”55, conforme afirma Guinote, a relevância foi de 60%. 
 
4.2.7. Análise de conteúdo da pergunta n.º 1.956 
Nesta questão, relativamente a uma vantagem na concentração das EPES na 
DPD, os entrevistados foram unânimes, ao afirmarem que melhora a coordenação 
entre todos os Polícias que fazem parte das EPES. 
A racionalização dos recursos humanos e materiais e, como afirma Dantier, a 
“partilha de informação sobre eventos criminais”57 são assumidas por 60% dos 
entrevistados como vantagens. 
                                                          
50 Ver Apêndice D.4. 
51 Ver Apêndice C.4. 
52 Ver Apêndice C.2. 
53 Ver Apêndice C.3. 
54 Ver Apêndice D.5. 
55 Ver Apêndice C.4 
56 Ver Apêndice D.6. 
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5.1.  CONFIRMAÇÃO DOS OBJETIVOS 
Para conseguirmos responder à pergunta de partida e, consequentemente, às 
perguntas derivadas, foi estabelecido um objetivo geral - Determinar se a PSP 
deve alterar o Despacho n.º20/GDN/2009, permitindo, desta forma, alterar a 
organização hierárquica das EPES. O mesmo parece-nos ter sido perfeitamente 
superado pelo cumprimento dos quatro objetivos específicos. Senão vejamos: 
1 – Analisar sumariamente e numa perspetiva histórica, a evolução do PP 
em Portugal.  
A análise em causa, ainda que sintética foi realizada, desde o início da retórica 
política até assunção de verdadeiro modelo e estratégia policial da PSP. 
2 – Analisar o PES na PSP. 
A evolução deste PP, assumidamente uma marca da PSP, foi analisado, desde 
os primórdios, em 1992 até à atualidade, onde se encontra integrado no MIPP, 
mas com sinais de identidade própria, face à sua preponderância. 
3 – Perceber e demonstrar as duas formas de aplicação do Despacho 20 às 
EPES do COMETLIS: EPES concentradas na DP e EPES descentralizadas 
nas ET. 
O estudo foi bastante exaustivo e pormenorizado da 3DP e da DPO, procurando 
sustentar-se em instrumentos de gestão objetivos e demonstrar bem as 
diferenças destas duas formas de organização das EPES, assim como a 
produtividade, quer em termos de Atividades Preventivas, quer em termos de 
registo de ocorrências.  
                                                                                                                                                                                
57 Ver Apêndice C.5 
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4 – Dar a conhecer a posição refletida por Oficiais que desempenham ou 
desempenharam funções de direção e/ou coordenação do PP na PSP. 
As entrevistas promovidas junto dos cinco oficiais da PSP, assumiram-se como 
um contributo fundamental para o cumprimento deste último objetivo. Os 
resultados alcançados são esclarecedores quanto à posição da PSP sobre o 
objeto deste estudo. 
 
 
5.2.  RESPOSTA ÀS QUESTÕES DA INVESTIGAÇÃO 
A abordagem ao tema foi centrada numa pergunta de partida e em três perguntas 
derivadas (resultantes da primeira), apresentadas no Capítulo 1. 
Com base nas ilações retiradas da análise das DP em estudo, vertida ao longo do 
capítulo 3, para além dos dados e informações decorrentes do processo de 
entrevistas, consideramos inteiramente justo afirmar que a aplicação literal do 
Despacho n.º20/GDN/2009, com as EPES descentralizadas nas ET, não 
potenciou o trabalho das EPES, uma das áreas de negócio da PSP. 
No que diz respeito à primeira pergunta derivada consideramos que o modelo de 
organização das EPES preconizado pelo Despacho n.º20/GDN/2009, 
descentralizado nas ET não é o mais adequado.  
A definição de um modelo de organização único para as EPES não se consegue 
adaptar às diferentes realidades das Subunidades Policiais (caraterísticas 
geográficas, os recursos humanos e materiais).  
Quanto à segunda pergunta derivada, os casos apresentados parecem indicar 
que o modelo de organização das EPES, concentrado sob uma única 
dependência orgânica ao nível da DP, é mais eficaz. Temos presente, pelo 
estudo realizado, que a concentração das EPES potencia os seus resultados nas 
ET Integradas.  
Quanto à terceira pergunta derivada, tendo como referência, essencialmente as 
entrevistas, e a diversidade de situações operacionais existentes das diversas 
subunidades da PSP, não existe um modelo único de organização alternativo 
das EPES que permita uma melhor produtividade. O modelo deverá ser de 
Capítulo 5 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
45 
 
geometria variável, permitindo que as EPES possam operar concentradas na DP 
ou descentralizadas nas ET. Mais importante que a organização das EPES é a 
eficácia do serviço prestado. 
 
 
5.3.  REFLEXÕES FINAIS 
Depois de validado o cumprimento dos objetivos e respondidas às perguntas de 
investigação, importa refletir sobre o tema central do trabalho, bem como alguns 
aspetos carreados para o mesmo através dos próprios entrevistados. 
Através realização das entrevistas e da experiência do autor carreada para este 
relatório, pretendeu-se evidenciar o claro desfasamento entre o discurso 
institucional e, inclusive político, e a realidade, face às prioridades estratégicas da 
PSP. Pelo discurso institucional, o MIPP surge pela “assunção institucional de que 
o PP se transformou no verdadeiro modelo e estratégia policial da PSP”58, no 
entanto, atendamos ao seguinte: 
- assumidamente, por razões que se prendem com a falta de meios e a ameaça 
terrorista, as prioridades têm sido as de reforçar as valências mais musculadas da 
PSP (Unidade Especial de Polícia, Investigação Criminal e Informações Policiais). 
No entanto, se o MIPP funcionasse de forma integral, não seria o instrumento 
ideal para prevenir fenómenos de radicalização? Não seria esta uma forma de 
atacar o problema na sua génese? Apesar do combate ao terrorismo focar-se na 
reatividade, temos presente que a estrutura de proximidade e prevenção criminal 
poderiam ser complementares. 
- O PP é assumidamente uma prioridade estratégica da PSP, no entanto, a 
maioria dos responsáveis policiais continua a ter uma enorme apetência pelas 
áreas operacionais de cariz eminentemente tático e reativo, em detrimento das 
áreas da prevenção. 
Pelo exposto, a prioridade estratégia que deveria ser o PP, com a assunção plena 
da Diretiva 10, tal não se verifica, atendendo à existência de algumas resistências 
que urge debelar, nomeadamente, ao nível as mentalidades. 
                                                          
58 Direção Nacional da PSP. (2011). Relatório de Atividades para 2012. Lisboa: PSP, p. 68 




Como tivemos oportunidade de observar no Capítulo 3, os alunos são os que 
mais participam nas Atividades Preventivas realizadas pelas EPES. No entanto a 
participação total dos Pais e Professores é interessante, 15% (15.333) na 3DP e 
7,3% (2.892) na DPO. As EPES deverão também assumir-se como atores 
principais na dinamização e incentivo à participação social da CE e, 
aparentemente, o trabalho coordenado e concentrado das EPES da 3DP parece 
ter melhores resultados. 
O Despacho 20 entrou em vigor a 1 de janeiro de 2010, pelo que, segundo 
Clemente, “dentro de uma boa gestão financeira, devemos habituar-nos a, 
periodicamente, fazer uma avaliação”.59 Aparentemente, a descentralização de 
EPES nas ET fazia sentido em 2010. No entanto, os resultados operacionais 
parecem demonstrar que existem formas mais produtivas de organização deste 
Programa.  
A Tabela 13 permite observar alguns dos dados dos instrumentos de gestão 
utilizados, em relação ao investimento em recursos humanos. Podemos, desta 
forma observar e quantificar as diferenças operacionais entre EPES a funcionar 
de forma concentrada na DP (3DP) e de forma descentralizada nas ET (DPO):  
 
Tabela 13: Comparativo de variáveis entre a 3DP e DPO, nos últimos 
4 Anos Letivos 
 
 
                                                          
59 Ver Apêndice C.1. 
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Estes valores tão díspares e, aparentemente, tão ilustrativos da dinâmica e 
proatividade das EPES da 3DP, levam-nos a questionar a eficácia das EPES a 
trabalhar de forma espartilhada nas ET, modelo de organização à luz de uma 
interpretação literal do Despacho 20. 
 
 
5.4.  RECOMENDAÇÕES 
Atendendo ao conteúdo apresentado neste trabalho, consideramos que: 
 A PSP deverá alterar o Despacho 20, retirando-lhe a rigidez que impõe em 
termos de organização, para conferir alguma flexibilidade aos Comandos e 
Subunidades de Polícia, para que se possam adequar à realidade local, 
EE, organização administrativa dos Agrupamentos Escolares, meios 
humanos e materiais, no sentido de potenciar o trabalho das EPES; 
 A PSP deverá rever as matrizes de horários das EPES, visto que, iniciando-
se às 08h00, os Polícias afetos às EPES não conseguem estar presente 
nos EE em momento anterior (entre as 07h00 e as 08h00), hiato temporal 
de grande movimentação e circulação da CE, decorrente do início das 
atividades escolares diárias;  
 A PSP deverá alterar o normativo das férias para os Polícias das EPES, 
tendo em conta uma calendarização ministerial de atividades escolares de 
setembro a julho; 
 A PSP deverá desenvolver ações de formação, a todos os níveis da 
hierarquia, sobre o PP e, em especial, sobre uma das suas marcas, o PES; 
 A PSP deverá criar instrumentos de gestão para as EPES, de modo a que a 
supervisão seja mais eficaz e fundamentada; 
 
 
5.5.  LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO 
A investigação desenvolvida, e consequente materialização do produto final, ficou 
marcada pelo condicionante temporal. O lapso de tempo delineado (cerca de 
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quatro semanas) para a elaboração do Relatório final, com o respeito pelas regras 
atinentes a uma dissertação de mestrado, é curto. 
 
 
5.6.  INVESTIGAÇÕES FUTURAS  
Embora o estudo vise contribuir para a definição de um modelo de organização 
das EPES, consideramos que deve ser promovida uma avaliação geral e um 
amplo debate para a definição clara de um modelo de organização. Esta definição 
não deverá ignorar os normativos que deverão adaptar-se às EPES nem a de 
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ANEXO A: ORGANIZAÇÃO DAS DIVISÕES POLICIAIS INTEGRADAS 
(Despacho 20/GDN/2009, 2009, Anexo 4.2). 
ANEXO B: ORGANIZAÇÃO DAS DIVISÕES POLICIAIS DESTACADAS 
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A Entrevista resulta da necessidade de elaboração de um Relatório Final 
individual no 2º Curso de Comando e Direção Policial (designado abreviadamente 
por CCDP), regulado por Despacho exarado por S. Exa. o Diretor Nacional da 
Polícia de Segurança Pública (18/GDN/2014 de 9 de outubro, conjugado com o 
Decreto-Lei n.º 243/2015 de 19 de outubro) e alusivo à temática “A dependência 
hierárquica das EPES do COMETLIS e a sua influência na qualidade do 
trabalho: estudo do caso da 3ª Divisão Policial e a Divisão Policial de 
Oeiras”.  
Assim, a presente entrevista tem como objetivo recolher a opinião de Oficiais que 
desempenharam ou desempenham funções de direção e/ou coordenação no 
Policiamento de Proximidade na Polícia de Segurança Pública. Este trabalho 
desenvolveu-se na delineação da estratégia ou então na sua aplicação, pelo que 
o contributo com a sua experiência reveste-se de vital importância para 
percebermos a implicações da aplicação do Despacho 20/GDN/2009 às Equipas 
do Programa Escola Segura. 
 
 
Entrevista n.º 1 
 
Nome do entrevistado: _______________________________________________ 
Data ____/____/____ Hora de Inicio ______________ Hora de Fim__________ 
1.1 Departamento / Comando / Divisão a que pertence: 
___________________________ 






Pergunta 1.4: Na sua opinião, como se caracteriza o modelo de Policiamento de 
Proximidade implementado pela PSP quanto ao investimento efetuado ao nível 




Pergunta 1.5: Qual considera ser o programa de proximidade que mais se 
destacou, antes e depois da Diretiva Estratégica n.º10/2006 “Programa Integrado 
de Policiamento de Proximidade na PSP”? Quais as principais razões? 
Pergunta 1.6: Umas das críticas apontadas aos programas de proximidade é que 
se encontram demasiado centralizados no responsável policial que os 
supervisiona? Concorda? Porquê? 
Pergunta 1.7: O Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro definiu que as 
EPES deveriam estar na dependência hierárquica das Esquadras territoriais, 
quando antes algumas EPES estavam concentradas na Divisão Policial, sob a 
dependência do Comandante da Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial 
ou Chefe da Área Operacional. Concorda com esta alteração? 
Pergunta 1.8: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
descentralização das EPES nas Esquadras? 
Pergunta 1.9: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
concentração das EPES na Divisão? 
 
 


























Entrevista n.º 1 
 
Nome do entrevistado Pedro José Lopes Clemente 
Data 01-06-2016 
Departamento / Comando a que 
pertence 
ISCSPSI 
Cargo / Posto Superintendente-Chefe 
Função Diretor do ISCPSI 
   
Entrevista n.º 2 
 
Nome do entrevistado José Carlos Bastos Leitão 
Data 27-05-2016 
Departamento / Comando a que 
pertence 
Direção Nacional – Departamento de 
Investigação Criminal 
Cargo / Posto Superintendente 
Função Diretor do Departamento de Investigação 
Criminal 
   
Entrevista n.º 3 
 
Nome do entrevistado Luís Manuel André Elias 
Data 07-06-2015 
Entidade onde presta serviço Gabinete do Primeiro Ministro 
Cargo / Posto Intendente 
Função Assessor para a Área de Segurança no 
Gabinete do Primeiro Ministro 
   
Entrevista n.º 4 
 
Nome do entrevistado Hugo Duarte de Sousa Batista e Guinote 
Data 07-06-2015 
Departamento / Comando a que 
pertence 
Direção Nacional – Departamento de 
Operações 
Cargo / Posto Subintendente 
Função Chefe da Divisão de Prevenção Pública e 
Proximidade 
   
Entrevista n.º5 Nome do entrevistado Maria Aurora Dantier 
 Data 06-06-2016 
 Departamento / Comando a que 
pertencer 
COMETLIS – 1ª Divisão Policial 
 Cargo / Função Subcomissário 























ENTREVISTA AO SR. SUPERINTENDENTE-CHEFE PEDRO JOSÉ LOPES CLEMENTE, 
DIRETOR DO INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS POLICIAIS E SEGURANÇA INTERNA 
 
 
Pergunta 1.4: Na sua opinião, como se caracteriza o modelo de Policiamento de 
Proximidade implementado pela PSP quanto ao investimento efetuado ao nível 
dos meios humanos e materiais? 
O Policiamento de Proximidade implementado pela PSP tem sido e tem de 
continuar a ser uma prioridade, porque entendo que é uma imagem de 
marca da PSP. Neste caso estamos a abordar questões de prioridades da 
gestão da nossa missão. É uma área de investimento prioritário. 
No fundo, temos um produto que vai ao encontro de uma oferta pedida e, de 
forma relevante, é um produto que tem muita saída e grande aceitabilidade 
da comunidade. 
 
Pergunta 1.5: Qual considera ser o programa de proximidade que mais se 
destacou, antes e depois da Diretiva Estratégica n.º10/2006 “Programa Integrado 
de Policiamento de Proximidade na PSP”? Quais as principais razões? 
As EPES são a principal bandeira do nosso modelo de Policiamento de 
Proximidade. No fundo temos um produto que vai ao encontro de uma oferta 
pedida e que a Comunidade Escolar necessita. Está relacionado com a 
prestação de serviços à Comunidade Escolar.  
As razões são várias e não estão perfeitamente estudadas. Está relacionado 
com a dimensão, visto que o número de escolas é elevadíssimo, e com o 
seu público-alvo. Num país onde as crianças começam a ser raras, temos 
uma população envelhecida, a juventude é, naturalmente, muito valorizada. 
Como qualquer bem raro. Por outro lado, se analisarmos na panóplia das 
várias profissões, das várias opções políticas ou ideológicas, das várias 
vivências cívicas do país, uma das mais na atuação da Polícia, está 




enquanto a anemia social cresce no resto da cidade, e hoje os vizinhos não 
se conhecem, no seio da Comunidade Escolar o relacionamento é cada vez 
maior, nomeadamente pela intervenção e empenho de associações de pais. 
Tem havido uma convergência de vários fatores. O Programa Escola Segura 
está também mais amadurecido, tem mais anos, com bons resultados, 
inclusivamente intangíveis. Uma Polícia prestativa. 
No fundo devemos ver uma coisa, a Escola Segura é uma das nossas áreas 
de negócio? Sim. É uma área de negócio que tem legitimação e 
aceitabilidade social? Sim. Tem produzido resultados, independentemente 
da sua mensurarão, em que as pessoas se revêm neles? Sim. É digamos, a 
Polícia pela muito pela positiva, muito prestadora de serviços. Então como é 
que podemos potenciar as EPES e faço disso um negócio institucional?  
 
Pergunta 1.6: Umas das críticas apontadas aos programas de proximidade é que 
se encontram demasiado centralizados no responsável policial que os 
supervisiona? Concorda? Porquê? 
Eu não tenho essa perceção, mas também não tenho dados para dizer o 
contrário. 
 
Pergunta 1.7: O Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro definiu que as 
EPES deveriam estar na dependência hierárquica das Esquadras territoriais, 
quando antes algumas EPES estavam concentradas na Divisão Policial, sob a 
dependência do Comandante da Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial 
ou Chefe da Área Operacional. Concorda com esta alteração? 
Em 2009, houve uma reconfiguração de como as EPES, do ponto de vista 
orgânico-funcional, estavam inseridas no dispositivo policial. Poderemos 
colocar a questão de saber se está bem ou mal, mas devemos centrar 
melhor esta questão. É altura de se fazer uma avaliação deste modelo que 
em 2009 foi assumido institucionalmente. Periodicamente, modelos como 
este devem ser sujeitos a auditoria. Este modelo já tem quase 7 anos de 
existência, pelo que pode ser profícuo e pertinente fazer-se uma avaliação 




vulnerabilidades do modelo. Dentro de uma boa gestão pública, devemos 
habituar-nos a, periodicamente, fazer uma avaliação, mesmo que estejamos 
seriamente convictos que o modelo é o melhor. Por vezes, por fatores que 
nem ponderamos, localmente uma medida pode ser muito válida e noutro 
local um desastre. O modelo a definir deve ser de geometria variável. 
Somos um país avesso a avaliações. Se achamos que o modelo tem mérito 
como o demonstramos? Temos de apresentar indicadores de gestão e 
recomendações para potenciar o modelo.  
Agora nós temos de saber como é que eu sirvo melhor. Sem deixarmos de 
ser uma organização hierárquica, as organizações devem ter flexibilidade. 
Uma organização hierarquizada pode ter estruturas flexíveis, e não sei se as 
EPES não podem ser unidades flexíveis. Temos tendência para nenhuma 
padronização ou temos uma padronização excessiva. A realidade escolar 
obriga-nos a ter uma dose de flexibilidade “q.b.” O certo é que as EPES têm 
de estar no meio do tecido social. 
 
Pergunta 1.8: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
descentralização das EPES nas Esquadras? 
Eu não tenho um rol de vantagens ou desvantagens intelectualmente 
definido, isso teríamos de inquirir os Agentes de Proximidade e os nossos 
stakeolders, os nossos parceiros. A questão é: Como é que eu sirvo 
melhor? 
Temos de ter a Escola a dizer que precisa das EPES! Ter a Escola a dizer 
que está satisfeita, ou minimamente satisfeita, com o trabalho prestado! 
Temos de ter também a Escola a dizer o que gostaria que déssemos mais, e 
que a PSP possa dar. E é assim que nos devemos organizar. 
Neste caso apenas podemos falar de evidências. Se falarmos em Esquadras 
Destacadas, como de Pombal ou Torres Vedras, naturalmente que as EPES 
têm de estar na dependência das Esquadras.  
Onde há Divisões Integradas, com Esquadras Integradas eu sou adepto da 





Pergunta 1.9: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
concentração das EPES na Divisão? 
Nas Divisões Territoriais no Concelho de Lisboa, penso que a verticalização 
é recomendada. Em algumas Divisões unidades dispersas que até podem 
ter dificuldades de recursos, esta solução poderá não ser a ideal. 
Para haver uma boa coordenação, tem de haver alguma centralização, para 
que as pessoas possam processar a informação, que chegam de várias 
entidades. A informação tem de ser partilhada, tem de haver práticas de 
gestão de conhecimento que resulta do contacto com a Comunidade 
Escolar, os Concelhos Diretivos, as Associações de Estudantes, os pais, as 
autarquias ou concelhos municipais de segurança ou com as CPCJ. É 
inerente a uma boa gestão de informação alguma centralidade inicial das 
informações, mas o que resulta deste trabalho tem de ser partilhado.  
Entre a relação de proximidade direta e de especificidade da função, sou 
mais adepto da especificidade da função, visto que as EPES têm estar 
preparadas no plano de legislação específica de menores. A esquadra é “a 
porta da clínica geral” que tem de estar sempre aberta, mas num segundo 





ENTREVISTA AO SR. SUPERINTENDENTE JOSÉ CARLOS BASTOS LEITÃO, DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 
 
Pergunta 1.4: Na sua opinião, como se caracteriza o modelo de Policiamento de 
Proximidade implementado pela PSP quanto ao investimento efetuado ao nível 
dos meios humanos e materiais? 
Tendo sido responsável pela formação de Oficiais de Polícia no ISCPSI e 
posteriormente, ao nível do Ministério da Administração Interna (MAI), 
quando se priorizou o Policiamento de Proximidade e se constituiu o grupo 
para a formação para as Forças de Segurança, olhando para o 
desenvolvimento desta área, neste momento, parece-me que estamos 
aquém daquilo que nessa altura era sonhado. O que se tem visto em termos 
doutrinários é uma estagnação dos conceitos que já existiam.  
Algumas das valências do Policiamento de Proximidade que foram 
desenvolvidas, tando no caso do Programa Comércio Seguro e Idosos em 
Segurança, penso que regrediram em muitos casos. Conforme já havia sido 
identificado na altura, ficaram demasiado dependentes da vontade e 
motivação de cada um destes polícias. Nesse aspeto, parece-me que, neste 
momento, está falhado o objetivo inicial, pelo que urge re-energizá-lo para 
voltarmos a falar de algo mais integrado. 
Ao nível das Equipas de Proximidade e Apoio à Vítima (EPAV’s), é um 
conceito que nunca pegou muito bem e duvido que até este momento seja 
uma realidade que esteja a trabalhar em pleno ou então quando se encontra 
algo de positivo é um caso que sai fora da norma. Ao nível do Programa 
Escola Segura (PES), infelizmente parece-me que este programa é mais uma 
marca que é exigida pela Comunidade Escolar e pelos Municípios. Temo 
também que se não fosse esta exigência, face a uma marca e respetivo 
serviço bem conhecidos das pessoas, que eventualmente já teria estagnado 
ou regredido, face aos objetivos para os quais foi concebido. 
Enquanto modelo integrado, acho que isso não existe. Um modelo 




posteriormente na aplicação na PSP, nunca foi verdadeiramente 
implementado. Na maioria das vezes, os Comandantes de Comando ou de 
Divisão nunca entenderam muito bem esta área como sendo uma área 
estratégica de desenvolvimento operacional da PSP. Posteriormente, 
conforme um perigo anunciado na literatura, caiu-se na tentação de utilizar 
estas valências numa perspetiva de imagem e relações públicas, em vez de 
prevenção da criminalidade e serviço ao público.  
Neste momento, face ao investimento efetuado, que eu sinceramente 
desconheço, parece-me que tudo isto vai ter de ser repensado e 
redoutrinado. 
 
Pergunta 1.5: Qual considera ser o programa de proximidade que mais se 
destacou, antes e depois da Diretiva Estratégica n.º10/2006 “Programa Integrado 
de Policiamento de Proximidade na PSP”? Quais as principais razões? 
O único Programa de Proximidade que está consolidado é, de fato, o PES, 
assumindo-se, claramente, como o programa de sucesso na PSP. 
Preenchemos uma lacuna que existia no relacionamento da Comunidade 
Escolar com as Forças de Segurança, mas nos últimos anos, é um programa 
que a própria Comunidade Escolar não deixa acabar ou estagnar. Para além 
de ser uma necessidade sentida, de fato os polícias que temos nestas áreas 
fazem um trabalho muito meritório e compreendem perfeitamente a razão da 
sua existência. No PES há uma consolidação tanto doutrinária como 
estrutural, que levou a que seja o programa de proximidade que se destaca 
de todos que foram criados na década de 90. 
 
Pergunta 1.6: Umas das críticas apontadas aos programas de proximidade é que 
se encontram demasiado centralizados no responsável policial que os 
supervisiona? Concorda? Porquê? 
Concordo. Sem dúvida. Muitas das vezes, estes polícias vão para a rua 
meses a fio, sem qualquer tipo de orientação estratégica ou operacional por 
parte dos responsáveis. São pessoas que no dia-a-dia definem os seus 




responsáveis operacionais fazem um in put no seu trabalho. Em alguns 
casos, quando temos boas iniciativas, não temos uma estrutura, 
infelizmente temos apenas 1 Agente, 1 Chefe ou uma pequena equipa que 
de uma forma “automotivada” resolve realizar determinada iniciativa.  
A resposta é claramente sim, por culpa de uma estrutura para quem estas 
funções não são estratégicas, porque depois assistimos, e eu assisto 
normalmente, a uma grande afeição pelas áreas operacionais de Hard Police 
(reposição de ordem pública, investigação criminal) e uma desvalorização 
dos serviços de Soft Police (proximidade, prevenção e pedagogia social). 
Neste momento, esta prioridade não é assumida pela Direção Nacional da 
PSP, mas autoassumida pelos Comandantes. 
 
Pergunta 1.7: O Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro definiu que as 
EPES deveriam estar na dependência hierárquica das Esquadras territoriais, 
quando antes algumas EPES estavam concentradas na Divisão Policial, sob a 
dependência do Comandante da Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial 
ou Chefe da Área Operacional. Concorda com esta alteração? 
Neste caso não sou fundamentalista, embora defenda que tem de haver uma 
estrutura base que todos compreendamos. Penso que as realidades podem 
ser de geometria variável, devendo cada caso ser analisado de acordo com 
os pressupostos que estamos a falar e de acordo com a realidade local. 
Quando se criaram as EPES, não tenho dúvida nenhuma porque estive na 
criação desta NEP, juntamente com o DEPOP, as EPES eram para ficar na 
dependência das Esquadras e não das Divisões. 
Faz sentido que as Esquadra, que têm uma população muito elevada e 
muitas escolas, tenham Equipas do Programa Escola Segura (EPES), no 
entanto faz menos sentido que, numa cidade como Coimbra, que as 2 
esquadras territoriais tenham EPES. Eventualmente, poderá ser a própria 
Divisão Policial a concentrar as EPES, dando-lhe mais corpo e mais massa, 
para, de acordo com a distribuição escolar, fazer um trabalho mais 




Discordo frontalmente que as EPES estejam nas Esquadras de Intervenção 
e Fiscalização Policial (EIFP). Não vejo como é que uma valência de 
prevenção e proximidade ao cidadão, pode estar junto de uma estrutura de 
pura repressão, como as Equipas de Intervenção Rápida. A meu ver, não 
está na natureza das EIFP’s esta proximidade. 
Se as EPES deverão estar na Divisão ou nas Esquadras é um debate que 
pode ser feito, mas nunca nas EIFP’s.  
Por mim, as EPES estão muito bem nas Esquadras Territoriais, que são, por 
excelência estruturas policiais de proximidade. 
Na minha opinião, mas isto é uma tendência global da PSP, temos vindo a 
descaracterizar as esquadras territoriais da PSP, tirando-lhe cada vez mais, 
as valências que poderiam influenciar positivamente os desenvolvimentos 
sociais e/ou criminais. O que nós efetivamente temos, em algumas delas, é 
esquadras em que o Comandante de Esquadra é o chefe dos patrulheiros e 
pouco mais, porque retiram-lhe todas as áreas onde, há uns anos, ele podia 
sentir outro tipo de capacidade de intervenção. 
 
Pergunta 1.8: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
descentralização das EPES nas Esquadras? 
Quando tenho 1 Subcomissário numa Esquadra Territorial, a minha 
tendência como Comandante, de Divisão ou de Comando, é questioná-lo e 
exigir-lhe uma resposta adequada, face a uma tendência que não deveria 
acontecer na sua área de responsabilidade. Com as EPES nas Esquadras, 
pode exigir-se uma resposta integral ao nível da proximidade. Sinceramente, 
não compreendo como é que a Esquadra pode estar separada da resposta 
às Escolas.  
Desconheço se há mecanismos em concentrar as EPES nas Divisões que 
ultrapassem este problema da estrutura de proximidade da Esquadra não ter 
as EPES. Não percebo como é que o Comandante de Esquadra não pode 
estar associado aos Diretores das Escolas, Concelhos Executivos, aos 
Professores das Escolas ou Associação de Pais. Ao tirar as EPES das 




locais. Esta concentração pode originar igualmente problemas com as 
tripulações dos Carros Patrulha. Uma coisa é uma tripulação do Carro 
Patrulha ser acionado para uma Escola e informar que devem chamar as 
EPES e outra, bem distante, é a mesma tripulação, que trabalha na mesma 
Esquadra que as EPES, lhes transmite esta informação pessoalmente.  
Na minha opinião aquilo que se perde na proximidade com a Comunidade 
Escolar e com as Esquadras onde estão implementadas essas 
Comunidades Escolar é absolutamente negativo. 
 
Pergunta 1.9: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
concentração das EPES na Divisão? 
Eventualmente poderíamos pensar que aumentando o n.º de EPES debaixo 
do mesmo comando, pode haver uma melhor coordenação por toda a 
Comunidade Escolar. Quando a massa crítica que temos ao nosso dispor é 
maior, torna-se mais fácil ao responsável policial gerir. Naturalmente, que 
questiono se essa pretensa melhoria de coordenação está acompanhada de 
uma estratégia de proximidade, que eu penso que não, ou se é apenas um 
deslocar de unidades EPES para as escolas de forma mais ou menos 
aleatória. 
O que se fez aqui foi concentração de meios que permite uma melhor 
coordenação por aumento da massa crítica o que é indiscutível, mas perde-
se muito, não tenho dúvidas na proximidade que as estruturas deveriam ter 
com as Esquadras. Trabalhei em Coimbra e em Setúbal com esta realidade, 
a solução não foi nada disto, foi exigir às esquadras que cada vez se 
relacionassem mais com a sua Comunidade Escolar, dizia ao CMDT de 
Esquadra que fosse falar os responsáveis das escolas, fazer pontes de 
proximidade, muito próximas geograficamente e muito próximas em termos 
de relacionamento. A menos que haja outras medidas que compensem isto, 
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Pergunta 1.4: Na sua opinião, como se caracteriza o modelo de Policiamento de 
Proximidade implementado pela PSP quanto ao investimento efetuado ao nível 
dos meios humanos e materiais? 
Neste momento penso que estamos numa fase de regressão em termos de 
aposta em recursos humanos policiais afetos ao Modelo Integrado de 
Policiamento de Proximidade. Por um lado, estamos numa fase de 
diminuição de efetivo ao nível nacional. Por outro lado, Portugal e a Europa 
estão a passar por um paradigma reativo, face à ameaça terrorista, o que 
dificulta a implementação e sustentabilidade de programas de policiamento 
de proximidade.  
A retórica política e os próprios responsáveis policiais são levados, por via 
do aumento da ameaça terrorista e do crime organizado, a apostar mais em 
valências musculadas e em estratégias mais reativas do que no 
policiamento de proximidade. É assumido que o policiamento de 
proximidade não é suficientemente eficaz para fazer face a estas ameaças (o 
que não concordo), mas também porque é sentida uma necessidade de 
reafectar efetivos a outras valências policiais, tal como a Investigação 
Criminal, as Informações, a Ordem Pública as Operações Especiais, etc.  
Dai que neste momento, penso que o Policiamento de Proximidade na PSP 
está numa encruzilhada. De alguma forma a maior parte dos responsáveis 
policiais consideram que o Policiamento de Proximidade é útil, apesar de 
sinceramente não estar ciente se todos os responsáveis policiais sabem o 
que é policiamento de proximidade. Penso que alguns Comandantes têm 
uma ideia deturpada deste conceito. 
Assim, penso que o policiamento de proximidade em Portugal e em 
concreto na PSP está numa fase de crise, quer pela diminuição de novos 




tem sentido em apostar noutras valências que não apenas na Prevenção 
Criminal.   
 
Pergunta 1.5: Qual considera ser o programa de proximidade que mais se 
destacou, antes e depois da Diretiva Estratégica n.º10/2006 “Programa Integrado 
de Policiamento de Proximidade na PSP”? Quais as principais razões? 
Claramente o Programa Escola Segura (PES). O PES só por si é uma marca 
de sucesso, mesmo que nos falte ainda fazer uma avaliação científica 
acerca do seu verdadeiro impacto na segurança das comunidades 
escolares. Como sabe a última análise realizada foi feita em 2006/2007, no 
momento de avaliação do PIPP e passados 10 anos da entrada em vigor da 
Diretiva Estratégica n.º 10/2006, seria importante voltar a avaliar o modelo 
nas diversas vertentes: Escola Segura, Idosos em Segurança, Violência 
Doméstica, etc. 
Na minha opinião, as principais razões para o PES ser um programa de 
sucesso são: 
- Longo período de existência do programa (desde 1992); 
- Largo historial de aposta na PSP em equipas afetas especificamente à 
segurança das escolas, mais marcadamente a partir de 1996, 1997; 
- Tradição de estabelecimento de parcerias com autarquias locais na 
cedência de meios materiais (viaturas, fardas em miniaturas para crianças, 
materiais pedagógicos); 
- É uma marca que tem grande visibilidade e aparentemente reconhecimento 
por parte dos nossos clientes externos, sejam eles os alunos, os 
professores ou os funcionários; 
- Consciência das próprias comunidades escolares para investirem 
preventivamente em determinadas problemáticas, nomeadamente o 
bullying, a prevenção da toxicodependência, ofensas à integridade física 
sofridas por membros da comunidade escolar cujos autores sejam 
exteriores a estas comunidades, problemas que tenham origem no agregado 




Penso que é uma área que obrigou a PSP a uma certa especialização, mas 
também as próprias comunidades escolares (Conselhos Executivos, 
professores, funcionários e os alunos) a terem outra sensibilidade para 
determinadas temáticas e dai ser um Programa de sucesso. 
 
Pergunta 1.6: Umas das críticas apontadas aos programas de proximidade é que 
se encontram demasiado centralizados no responsável policial que os 
supervisiona? Concorda? Porquê? 
Quando a Diretiva n.º10/2006 foi implementada, a ideia era exatamente 
prevenir e evitar que esta problemática acontecesse. Acontece que muitos 
programas, modelos ou projetos no passado tinham sido descontinuados 
ou deixado de existir porque estavam demasiadamente centrados no 
comandante da subunidade, num chefe ou num conjunto de agentes que, 
tinham sido transferidos e tinham deixado de estar afetos e/ou gerir o 
programa.  
Em muitos casos conseguiu-se evitar este problema, porque o PIPP e 
depois MIPP foi institucionalizado e incorporado pela Instituição, mas esta 
questão é apenas parte da verdade. Quer queiramos ou não, continuamos a 
ter perfis de responsáveis policiais que apesar do processo de formação no 
ISCPSI e de formação especializada, e dos próprios Chefes e Agentes na 
EPP, revelam-se pouco sensíveis e pouco interessados na participação ou 
implementação de programas ou iniciativas no quadro do Policiamento de 
Proximidade. As razões normalmente invocadas para a menor aposta no 
MIPP são: falta de efetivo, aumento da criminalidade, grande número de 
manifestações, necessidade de aposta noutras valências (ordem pública, 
investigação criminal, etc.).  
Apenas vencemos esta batalha em parte e não tem havido a força 
institucional suficiente em alguns Comandos para evitar que tal aconteça. 
Fruto da realidade, o MIPP tem diversas velocidades em diversos Comandos 
e em muitas subunidades desses comandos tendo em conta a sensibilidade 
para esta temática dos respetivos Comandantes, Chefes ou Agentes. A 




projetos locais, das parcerias, da interação com os parceiros deriva muito 
da qualidade da relação que a PSP consegue desenvolver com os parceiros. 
A principal razão prende-se com o fato do MIPP estar assente, algumas 
vezes, em 1 ou 2 pessoas e não considerado prioritário. De certa forma, é 
um ponto menos forte que ainda não conseguimos ultrapassar em alguns 
locais. 
 
Pergunta 1.7: O Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro definiu que as 
EPES deveriam estar na dependência hierárquica das Esquadras territoriais, 
quando antes algumas EPES estavam concentradas na Divisão Policial, sob a 
dependência do Comandante da Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial 
ou Chefe da Área Operacional. Concorda com esta alteração? 
Esta alteração, no caso concreto do COMETLIS, foi assumida em algumas 
divisões, fruto das dificuldades de efetivo. Segundo o Despacho 
n.º20/GDN/2009 o Policiamento de Proximidade deverá ser desenvolvido ao 
nível de esquadra (EPES ou EPAV). No entanto, o constante 
constrangimento de efetivo policial, levou a que tivesse que haver uma 
racionalização de recursos em algumas Divisões. Assim, por proposta do 
COMETLIS à Direção Nacional, a concentração das EPES ao nível de divisão 
operacionalizou-se na área das Divisões em 2 ou 3 setores, 
independentemente destes setores poderem cobrir a área de 
responsabilidade de 2 ou 3 esquadras. Esta solução é realista face aos 
recursos disponíveis.  
O ideal seria que o Despacho 20/GDN/2009 fosse cumprido na íntegra, 
porque dá a garantia de maior conhecimento da área e dos parceiros locais 
e da criminalidade. Mas temos de ser realistas. Nesta fase de 
retração/redução de recursos humanos na PSP têm de ser tomadas opções. 
Paralelamente, houve necessidade de reforçar o efetivo do Corpo de 
Intervenção, do Corpo de Segurança Pessoal, do Grupo de Operações 
Especiais, da Investigação Criminal, etc. entre 2012 e 2015, o que voltou a 




Voltando ao início desta entrevista, face ao paradigma iminentemente 
reativo em que vivemos, até por uma questão de manutenção de algumas 
valências que a partir de determinada altura teve receio de perder, 
nomeadamente as valências mais musculadas, a PSP viu-se forçada a 
apostar mais na vertente reativa (ex: Ordem Pública e outras unidades 
especializadas), em detrimento da prevenção criminal e este é um dos 
grandes dilemas do Policiamento de Proximidade e da componente 
Prevenção Criminal na PSP. 
 
Pergunta 1.8: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
descentralização das EPES nas Esquadras? 
Os pontos positivos, como já disse, resultam do melhor conhecimento da 
área, no melhor conhecimento dos parceiros (a população, os Conselhos 
Executivos, os professores, os funcionários, as associações locais as 
autarquias locais, as juntas de freguesia), mas também das ameaças e 
riscos que existem. É normal que uma subunidade de nível mais local tenha 
um conhecimento mais profundo dos pequenos problemas que afetam a 
comunidade. De certa forma, a visão periscópio que têm de longe acaba, por 
vezes, por levar a que se pense que determinados problemas são problemas 
menores. Se tivermos mais próximos dos problemas, percebemos que 1 
furto, 1 ou 2 roubos por esticão num mês numa determinada escola podem 
ter um impacto determinante no sentimento de insegurança da comunidade. 
Facto que se for analisado por um escalão hierárquico superior, poderá não 
conseguir perceber a gravidade ou seriedade que o impacto dessas 
ameaças e riscos têm na comunidade escolar em termos locais.  
Os efeitos negativos são muitas vezes resultantes de uma má supervisão 
das EPES (e também das EPAV). Quanto mais próximos ou mais tempo 
estão as equipas junto dos parceiros, se não forem bem supervisionados, 
mais facilmente podem desviar-se das suas funções. Por um lado, podem 
enveredar por uma vertente mais assistencialista e deixarem de cumprir 
funções policiais, por outro lado, podem desfocar-se um pouco do que é o 




policiais têm que acautelar ter ao nível do MIPP. Por vezes, vêem-se 
Equipas, Esquadras e/ou Divisões a apostarem permanentemente em 
eventos, mas durante o ano não trabalham o patrulhamento, o contato com 
as entidades locais, o diagnóstico de problemas ou a deteção de cifras 
negras. A proximidade passa a consubstanciar-se sobretudo num conjunto 
de eventos. No meu ponto de vista, o policiamento de proximidade é para 
ser desenvolvido durante os 365 dias do ano. Um dos pontos negativos 
poderá ser estas disfunções criadas por uma má perceção do que é 
Policiamento de Proximidade. Mas esta situação pode acontecer quer as 
EPES estejam ao nível de esquadra, quer estejam ao nível de Divisão.  
O ponto que considero mais negativo, por parte das EPES e das EPAV é o 
assistencialismo e o excesso de proximidade das entidades locais, que se 
pode traduzir em situações de compadrio, de conluio e em situações menos 
claras que podem inclusivamente redundar em infrações disciplinares, ou 
outros ilícitos (situações felizmente, pouco comuns). Este risco é um 
clássico ao nível do Policiamento de Proximidade em muitos países e tal se 
deve essencialmente a falta de supervisão. 
 
Pergunta 1.9: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
concentração das EPES na Divisão? 
Os pontos positivos estão diretamente relacionados com a racionalização 
de recursos humanos e materiais. As EPES também estão muito 
dependentes de viaturas, pelo que se as concentrarmos, tendencialmente 
teremos mais recursos disponíveis, maior mobilidade e as EPES têm 
teoricamente maior capacidade para se deslocarem para os locais de maior 
risco ou de maior vulnerabilidade. Por outro lado, poderemos igualmente 
racionalizar melhor os recursos humanos, porque acredito que ao nível de 
esquadra, se existir 1 equipa eles terão muita dificuldade de cobrir as 10/12 
horas (sensivelmente das 8h00 às 19h00) em que são necessários, 5 dias 
por semana. Os horários não o permitem.  
A concentração talvez permita uma melhor visão de conjunto e o fator de 




diversos Estabelecimentos de Ensino e até conseguir-se algumas 
economias de escala. Em vez de trabalharem apenas com os Presidentes 
dos Conselhos Executivos, as EPES poderão ter que interagir com os 
representantes dos Agrupamentos, que muitas vezes cobrem 2, 3 ou 4 
Estabelecimentos de Ensino localizados na área de responsabilidade de 
uma Divisão.  
O facto negativo é o facto do afastamento físico poder reduzir o 
conhecimento das dinâmicas locais. As Equipas poderão conhecer pior a 
área, os alunos, os professores e os fatores de risco subjacentes a cada 
estabelecimento de ensino. É mais fácil, numa área pequena, as EPES 
saberem quem é são os alunos problemáticos, quais os problemas que mais 
afetam os estabelecimentos de ensino (ex: droga, furtos) e poderem ser 
mais eficazes na sua ação. Se têm sob a sua “jurisdição” um conjunto muito 
elevado de escolas, se têm um grande número de alunos, poderão com 
muito maior dificuldade chegar ao contacto os mesmos. A PSP afasta-se 
assim, um pouco da população escolar.  
Diria que, em termos de síntese, eu não apostaria taxativamente num 
modelo, considero que o Despacho 20/GDN/2009 aponta para uma direção e 
uma Instituição aprendente e flexível como a nossa, nos locais onde não 
seja possível cumprir aquela diretriz, é necessário propor superiormente 
uma flexibilização dos critérios.  
A hierarquia da PSP tem comprovado que é flexível e tem permitido estas 
exceções, tendo em conta o atual paradigma da redução do efetivo em 
termos globais.  
Há fatores positivos e negativos para as duas opções, sendo que o ideal 
seria que tivéssemos possibilidade de adotar em todo o dispositivo da PSP 
a opção prevista no Despacho 20/GDN/2009 em todos os locais, mas não 
acredito que nos próximos anos isso seja possível e talvez no futuro 
tenhamos, essencialmente ao nível dos Comandos Metropolitanos onde 
este problema se passa com mais equidade, que passar pela concentração 




Estou a ser realista, embora, pesando os prós e os contras, gostava mais 
que se optasse por um modelo de maior proximidade das comunidades 
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Pergunta 1.4: Na sua opinião, como se caracteriza o modelo de Policiamento de 
Proximidade implementado pela PSP quanto ao investimento efetuado ao nível 
dos meios humanos e materiais? 
Julgo que neste momento a PSP está numa fase de transição, de um modelo 
de policiamento reativo para um modelo de policiamento de proximidade. 
Porém, a monitorização da nossa atividade operacional continua a 
sustentar-se em indicadores próprios do modelo reativo. Os Comandos de 
Polícia ainda têm alguma reserva em assumir claramente como indicadores 
de desempenho policial os que são do modelo de policiamento de 
proximidade. Continuamos muito apegados a recursos e a táticas próprias 
da dissuasão, da concentração de meios, onde a presença policial é feita, 
muitas vezes, em prejuízo, da interação com o cidadão, e isso nem sempre é 
promotor do sentimento de segurança, que é o principal objetivo do modelo 
de policiamento de proximidade. Os indicadores quantitativos são sempre 
mais fáceis de serem alcançados e, em função disso, os próprios 
Comandantes sentem-se mais confortáveis utilizá-los nas suas ações de 
policiamento. Neste sentido, uma das alterações que promovemos nos 
últimos anos foi a de associar ao indicador das Ações de Sensibilização os 
Contatos Individuais efetuados pelos elementos policiais, com o objetivo de 
identificar ou contribuir para a resolução de um problema, materializando 
uma orientação pendente desde a elaboração da Diretiva Estratégica 
10/2006.  
Independentemente do número de recursos que é afeto ao Policiamento de 
Proximidade e que constam dos mapas de pessoal, a realidade que nos 
vamos apercebendo, é a de que os elementos policiais, principalmente os 
afetos às EPAV, são muitas vezes desviados para ações de policiamento 
diferentes da sua missão específica. As EPES estarão um pouco mais 




interagir com parceiros externos (estabelecimentos de ensino). Assim, 
houve um ligeiro acréscimo dos recursos afetos à estrutura de prevenção e 
proximidade, mas esse aumento não é linear porque os agentes acabam, 
muitas vezes, por desempenhar outras funções! 
 
Pergunta 1.5: Qual considera ser o programa de proximidade que mais se 
destacou, antes e depois da Diretiva Estratégica n.º10/2006 “Programa Integrado 
de Policiamento de Proximidade na PSP”? Quais as principais razões? 
O programa especial que mais se tem evidenciado é o que já existia antes 
da Diretiva Estratégica 10/2006, que é precisamente o Programa Escola 
Segura, e uma das razões foi a anteriormente referida.  
Sustenta-se num protocolo interministerial e em função disso está mais 
protegido de interferências externas. As diligências que são efetuadas no 
âmbito deste programa de proximidade são muitas vezes impostas por 
calendários de outras entidades, que acaba por contribuir para que estes 
agentes de proximidade estejam mais blindados em relação a opções 
táticas. Estas são, muitas vezes, perfeitamente justificáveis, mas interferem 
com a sua missão diária.  
Curiosamente, a seguir ao Programa Escola a outra atividade que mais tem 
evoluído, não tanto por esta proteção do efetivo, mas porque tem sido um 
impositivo da tutela, tem sido a área da violência doméstica que não tem 
nenhum programa especial definido, nem para a PSP, nem para a GNR. Não 
deixa de ser, contudo, uma área de trabalho que tem merecido imenso 
investimento, que tem tido progressos, do ponto de vista técnico, ao nível 
da formação, da documentação produzida e das parceiras estabelecidas. 
Assim, após a qualificação do pessoal, a qualidade da intervenção está cada 
vez melhor e isso reflete-se no dia-a-dia. 
 
Pergunta 1.6: Umas das críticas apontadas aos programas de proximidade é que 
se encontram demasiado centralizados no responsável policial que os 




Isso acontecia até à década de 90 e princípios do milénio. O que acontecia 
até 2006, era que, não existindo uma estratégia nacional para gerir as 
iniciativas ao abrigo do modelo de policiamento de proximidade, estas,a 
acontecerem, eram fruto de uma visão personalizada que alguns 
Comandantes tinham e de algumas experiências que estavam a ser 
desenvolvidas. A Diretiva n.º 10/2006, veio alterar esta situação, definido 
para o dispositivo um modelo de policiamento diferente, que depois é 
consolidado com a implementação do MIPP e o reconhecimento da 
necessidade de existência de uma estrutura especializada na área da 
prevenção da criminalidade, sustentada nos agentes de proximidade, 
comum a todo o dispositivo policial. 
 
Pergunta 1.7: O Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro definiu que as 
EPES deveriam estar na dependência hierárquica das Esquadras territoriais, 
quando antes algumas EPES estavam concentradas na Divisão Policial, sob a 
dependência do Comandante da Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial 
ou Chefe da Área Operacional. Concorda com esta alteração? 
Na prática é quase indiferente. O que é determinante é a forma como estes 
recursos são geridos no dia-a-dia. O que a experiência parece indicar é que 
se os agentes de proximidade estiverem afetos às esquadras, parece existir 
uma maior propensão para serem desviados para outro tipo de operações, 
portanto, não podem cumprir a sua missão e isso é que é preocupante. Se 
pelo contrário, estando nas esquadras, se for respeitado o seu conteúdo 
funcional e não houver um permanente colmatar de outras solicitações, 
julgo que é benéfico estarem afetos à estrutura da esquadra, porque 
falamos sempre de uma realidade local, onde a base do trabalho preventivo 
é a interação com a comunidade. Hoje, um bom elemento do Programa 
Escola Segura, não trabalha apenas com o corpo docente ou dirigente da 
escola, mas também com os jovens e respetiva família e amigos.  
Para este trabalho com a Comunidade, quer queiramos ou não, a referência 
geográfica que corresponde à matriz da esquadra, acaba por ser importante, 




2º e 3º ciclos e ensino secundário já é diferente, uma vez que as 
deslocações são maiores e os setores pode não ser a matriz mais 
aconselhada.   
 
Pergunta 1.8: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
descentralização das EPES nas Esquadras? 
O principal ponto positivo é o que acabei de referir. Se as EPES tiverem a 
possibilidade de trabalhar a comunidade escolar do pré-escolar e 1º ciclo, 
faz sentido que estejam integradas numa Esquadra. Se pelo contrário, se se 
perceber que, pela limitação de recursos, que é uma realidade 
incontornável, estes elementos deverão privilegiar a interação com os 
alunos do 2º e 3º ciclos e ensino secundário, então não haverá grandes 
vantagens em estarem afetos à Esquadra, onde provavelmente estarão 
limitados a 1 ou 2 escolas deste nível de ensino. 
O principal inconveniente que vejo em afetar as EPES à esquadra, é 
precisamente a maior vulnerabilidade da deslocação para outra missão que 
nada têm a ver com as do PES e isso vai criar um ciclo que é pernicioso, 
que é o seguinte: o elemento tem um desempenho menor porque está 
constantemente a ser afeto para outras missões, logo a sua rentabilidade é 
menor e ao se perceber que o elemento rende menos, pode pensar-se que o 
elemento é dispensável. Com este raciocínio, os recursos começam a 
minguar até ao ponto em que ficam no nível indispensável para se 
assegurar o cumprimento do que está protocolado. Deveria inverter-se esta 
lógica, sobretudo se , e não posso deixar de o questionar academicamente, 
um modelo tão fortemente reativo como o que temos hoje em dia 
implementado, se ajusta à maior parte das áreas sob nossa 
responsabilidade. 
 
Pergunta 1.9: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
concentração das EPES na Divisão? 
As EPES numa Divisão garantem a articulação que se pode pretender entre 




estiveram os problemas de delinquência juvenil e de criminalidade grupal 
que se verificaram na década de 80 e esses problemas tinham como um dos 
pontos de origem o tráfico e consumo de estupefacientes, drogas duras à 
época, e algum confronto grupal que começavam a acontecer. Esse 
confronto grupal acontecia entre alunos de diferentes escolas secundárias, 
dai que a opção recaiu, e a meu ver bem, por se colocar os elementos das 
EPES afetos às áreas das Divisões. Uma esquadra tem 1 ou 2 escolas 
secundárias, mas na área da Divisão estes elementos poderiam fazer 4 ou 5 
escolas secundárias, quando a interacção entre os respectivos alunos 
pudesse ser potenciadora de algum conflito. Recorde-se que era 
precisamente da possibilidade de confronto entre estas várias escolas 
secundárias que surgiu a necessidade de afetar elementos ao Programa 
Escola Segura. Esta é, entre outras, a principal vantagem.  
Uma outra vantagem reside na capacidade de congregar a informação 
partilhada entre parceiros a nível concelhio, como sejam as CPCJ’s  ou os 
Conselho Locais de Ação Social. Estando os nossos elementos 
concentrados na Divisão, esta tarefa talvez fique facilitada.  
Mas repito a ideia que há pouco foi passada; Dependerá, sobretudo, da 
forma como se gerem estes efetivos. O problema ou a solução não está 
modelo de afetação de recursos, mas na forma como são geridos 





ENTREVISTA AO SR. SUBINTENDENTE À SR.A SUBCOMISSÁRIO AURORA DANTIER, 
COORDENADORA DO MIPP DA 1ª DIVISÃO POLICIAL DO COMETLIS 
 
 
Pergunta 1.4: Na sua opinião, como se caracteriza o modelo de Policiamento de 
Proximidade implementado pela PSP quanto ao investimento efetuado ao nível 
dos meios humanos e materiais? 
Desde a sua implementação que o MIPP foi o parente pobre de outras 
valências da PSP. Foi uma grande aposta em termos de visibilidade e de 
imagem da PSP, mas internamente não houve um investimento com 
sustentação. 
Neste momento estamos numa fase grande regressão, quer de meios 
humanos quer de meios materiais e os que estão afetos a este policiamento 
estão, constantemente, a ser desviados para outras missões (operações, 
policiamentos, graduados de serviço e até carros patrulha). 
Acreditaram e investiram mais neste policiamento os Agentes e os Chefes 
que, os Comandantes de Esquadra e de Divisão. 
 
Pergunta 1.5: Qual considera ser o programa de proximidade que mais se 
destacou, antes e depois da Diretiva Estratégica n.º10/2006 “Programa Integrado 
de Policiamento de Proximidade na PSP”? Quais as principais razões? 
É, sem sombra de dúvida a o Programa Escola Segura (EPES), embora na 
área da 1ª. Divisão sejam também reconhecidas as Equipas de Proximidade. 
As EPES têm viaturas e uma imagem que as caracteriza e, internamente têm 
também indicativos rádios. 
Têm uma projeção muito boa com a comunidade escolar - professores, 
alunos, técnicos operacionais, pais e encarregados de educação, nos 
contactos diários e nas ações que desenvolvem em conjunto. 
A comunidade escolar acredita bastante neste programa e, em conjunto têm 




bem como cimentaram uma relação forte de confiança e de proximidade em 
prol dos alunos. 
Já está enraizada a imagem do Programa Escola Segura - são mais de duas 
décadas de investimento e progressão, quer legislativo, quer da qualidade 
dos polícias que desempenham esta função – formação, perfil e seu 
enquadramento operacional (nomeação de um supervisor).  
As EPAV ainda não têm imagem de marca, apesar de já terem passado 10 
anos – falta a imagem, os indicativos rádio, a supervisão concreta e efetiva, 
a aposta por partes dos dirigentes policiais neste modelo de policiamento.  
 
Pergunta 1.6: Umas das críticas apontadas aos programas de proximidade é que 
se encontram demasiado centralizados no responsável policial que os 
supervisiona? Concorda? Porquê? 
Concordo.  
Em muitas Divisões e Esquadras o MIPP é desenvolvido apenas porque 
existe um responsável que se interessa pelo programa e o dinamiza. 
Se o Comandante de Divisão não estiver interessado no modelo, nem 
designar alguém para coordenar com perfil adequado, os Gestores e 
Supervisores locais nunca conseguirão colocar em bom funcionamento os 
objetivos da Diretiva, nem realizar quaisquer tarefas no âmbito do programa 
de proximidade. 
Apesar dos grandes esforços de muitos Gestores e Supervisores locais este 
modelo é letra morta, porque encontram uma força de bloqueio que, por 
vezes é o Comandante de Divisão e outras vezes é o Comandante de 
Esquadra. 
Já passaram dez anos sobre a implementação deste modelo de 
policiamento, mas ainda estamos na fase da implementação, porque só 
funciona, pontualmente, em algumas e/ou Esquadras e não caminhamos 




E tudo isto acontece, porque a DN/PSP não exige muito deste policiamento, 
não supervisiona e nem investe, verdadeiramente. Parece que tudo caminha 
em autogestão… 
Muitas vezes responde a estímulos vindos do exterior, ou seja, quando a 
GNR aparece com dados e notícias nos OCS, logo de seguida a DN/PSP 
também quer apresentar os mesmos dados, tentando superar a outra força 
de segurança. O discurso dos nossos responsáveis policiais é, muitas 
vezes, apoiado na reatividade. 
Creio que não é este caminho, precisamos de especializar estes polícias tal 
como se fez com a investigação criminal – com formação específica e 
contínua e deixar de vez com as patrulhas aleatórias, designando que todo o 
efetivo é MIPP, com sectores definidos e cobrindo todos os turnos de 
serviço, evitando-se assim os policiamentos e polícias a duas velocidades. 
Admito, também, que a maioria dos Polícias continua a ter uma grande 
apetência para as valências mais musculadas da PSP e pouco interrese para 
as áreas de proximidade. 
Temos de motivar estes polícias que trabalham, afincadamente no modelo, 
que dão a cara pela Instituição, muitas vezes sem o apoio dos seus 
superiores hierárquicos. 
 
Pergunta 1.7: O Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro definiu que as 
EPES deveriam estar na dependência hierárquica das Esquadras territoriais, 
quando antes algumas EPES estavam concentradas na Divisão Policial, sob a 
dependência do Comandante da Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial 
ou Chefe da Área Operacional. Concorda com esta alteração? 
A minha realidade é diferente, as EPES sempre estiveram concentradas na 
Divisão e por força do Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro estão 
concentradas termos operacionais na Divisão e, administrativamente numa 
Esquadra. 
Desta forma conseguimos dar resposta a todas as solicitações da 





Por exemplo: as EPES só tiram férias fora dos períodos escolares, 
garantindo assim todo o efetivo na máxima força, cobrindo toda a área, 
mesmo que, por qualquer motivo, faltem polícias - por formação, partes de 
doente ou outras ausências. 
Em algumas Divisões ou Comandos faz sentido que estejam nas Esquadras, 
pelas características dessa Divisão ou Comando - por exemplo em algumas 
Divisões destacadas do COMETLIS, ou Comandos mais pequenos, mas não 
faz sentido nas Divisões Integradas do COMETLIS - perde-se coesão, 
operacionalidade, conhecimento da área e dos problemas da comunidade 
escolar. A título de exemplo, em algumas Divisões integradas, as equipas 
foram desmembradas e colocadas em Esquadras e, com isso perderam 
eficácia, presença contínua junto dos estabelecimentos e quase 
desapareceram… em certos períodos não existiam EPES junto de 
estabelecimentos de ensino, porque tinham sido desviados ou porque 
estavam em férias ou outras ausências. 
Foi um dos motivos da falta de motivação e empenho desses polícias. 
 
Pergunta 1.8: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
descentralização das EPES nas Esquadras? 
A descentralização em algumas Divisões destacadas faz sentido, atendendo 
a sua área geográfica e caso tenham meios humanos e materiais suficientes 
– polícias e viaturas em exclusividade e apenas um Supervisor Local (não 
poderá ser o Adjunto a acumular); 
Nestas Divisões poderão criar-se laços de proximidade mais coesos e com 
resultados mais abrangentes com os restantes parceiros, caso estas 
equipas estejam em exclusividade e mantenham os contactos permanentes, 
partilha de informação, resolução de problemas, pois trata-se de meios mais 
pequenos e as pessoas conhecem-se – responsáveis camarários e 
escolares, juntas de freguesia, etc.  
Existe um melhor conhecimento da realidade local e existe vontade dos 




A descentralização das EPES nas Esquadras apresenta desde logo um 
ponto negativo que é a falta de supervisão directa (falta do supervisor local) 
– por norma esta função é executava pelo Adjunto da Esquadra – sendo um 
Chefe mais antigo, releva esta função para segundo plano, tem enraizado 
muitos hábitos antigos policiais e não vê com bons olhos a partilha de 
informação com outras entidades/instituições, a criação de laços de 
proximidade, encara com desconfiança a proximidade dessas entidades, 
etc. 
 
Pergunta 1.9: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
concentração das EPES na Divisão? 
Nas Divisões integradas, até SET2013 – reorganização administrativa – 
existiam muitas juntas de freguesia e isso dispersava o interesse dos 
responsáveis autárquicos em participar ou colaborar em muitas iniciativas 
das EPES, ou seja cada Esquadra tenha 4 ou 5 freguesias com cores ou 
interesses políticos muitos diferentes e isso dificultava a nossa intervenção. 
Existiam freguesias que abrangiam 2 ou 3 Esquadras e duas Divisões e 
tornava o trabalho do MIPP e, principalmente das EPES mais difícil. 
Atualmente cada Esquadra tem apenas 1 ou 2 freguesias e todas dentro da 
mesma Divisão – muito facilitador – e muitos dos estabelecimentos de 
ensino (1º ciclo) estão sob a responsabilidade da junta de freguesia e isso 
facilita o nosso trabalho, existindo também, por parte da junta de freguesia, 
uma preocupação com os alunos e restante comunidade escolar e para a 
eficácia desta parceria isso tem sido fantástico.  
A concentração de recursos humanos e materiais, permite potencializar a 
sua utilização em prol da Comunidade Escolar. 
Com a especialização das EPES e o investimento na formação nestes 
polícias não poderiam ser colocados nas Esquadras, pois acabariam por 
minar todo o esforço e empenho – as viaturas e outros equipamentos não 
seriam tão bem cuidados como são (muitas vezes seriam utilizadas em 
outras tarefas e os polícias de outras áreas não teriam os mesmos cuidados 




escolas, o conhecimento dos problemas de trânsito, de outras situações 
com alunos, dos docentes e outros, não seria feita da mesma forma como é 
realizado pelas estas equipas, pois estão mais concentrados na sua missão 
primordial (comunidade escolar e tudo o que lhes afeta), bem como criar 
estratégias em conjunto, pois existe um efetiva relação de confiança e 
proximidade com os diretores dos agrupamentos escolares, das escolas, 
bem como com os professores, alunos e técnicos operacionais; a qualidade 
do expediente é, manifestamente superior, quando é produzido por estas 
equipas com conhecimentos e experiência sobre este público, o 
encaminhamento das situações é efetuado de forma bem diferente e 
bastante mais adequado; as situações de risco/perigo, crime, etc. que 
abarque esta comunidade, é precocemente detetada e mais facilmente 
resolvida e, sempre com a adequada e presente supervisão. 
Tudo isto só se adquire com esforço e empenho destas equipas, por 
estarem altamente motivadas. 
Nem todos os polícias que estão nas EPAV poderiam desempenhar as 























ANÁLISE DE CONTEÚDO À PERGUNTA 1.4 
 
Questão: 
1.4: Na sua opinião, como se caracteriza o modelo de Policiamento de 
Proximidade implementado pela PSP quanto ao investimento efetuado ao nível 
dos meios humanos e materiais? 
 
Matriz cromática das unidades de contexto e de registo da questão 1.4  
Entrevis- 
tado 







- “…parece-me que estamos aquém daquilo que nessa altura era 
sonhado (…) Algumas das valências do Policiamento de 
Proximidade (…) regrediram em muitos casos…”. 
- “…os Comandantes de Comando ou de Divisão nunca entenderam 
muito bem esta área como sendo uma área estratégica de 








- “…estamos numa fase de regressão em termos de aposta em 
recursos humanos policiais”…”. 
- “…paradigma reativo (…) que dificulta a implementação e 
sustentabilidade de programas de policiamento de proximidade…” 
- “…não estar ciente se todos os responsáveis policiais sabem o que 
é o policiamento de proximidade …”. 
- “…policiamento de proximidade em Portugal e em concreto na PSP 









- “…houve um acréscimo dos recursos humanos (…) mas esse 
aumento não é linear porque os agentes acabam, muitas vezes, por 
desempenhar outras funções...”. 
- “…Continuamos muito apegados a recursos e a táticas próprias da 
dissuasão (…) onde a presença policiam é feita (…) em prejuízo da 
interação com o cidadão… …”. 
- “…A PSP está numa fase de transição, de um modelo de 
policiamento reativo para um modelo (…) de proximidade. Porém, a 
monitorização da nossa atividade continua a sustentar-se em 









- “…estamos numa fase grande regressão, quer de meios humanos 
quer de meios materiais…” 










Matriz de análise de conteúdo da questão 1.4 da Entrevista 
Categorias 




Questão 1.4. 1 2 3 4 5 





1.1 O PP está em crise  X X X X 4 80% 
1.2 Os responsáveis 
Policiais não sabem 
exatamente o que é o PP 
 X X   2 40% 
1.3 Houve redução real dos 
efetivos afetos PP 
  X X X 3 60% 
1.4 O modelo reativo 
continua a ser 
preponderante 






ANÁLISE DE CONTEÚDO À PERGUNTA 1.5 
 
Questão: 
1.5: Qual considera ser o programa de proximidade que mais se destacou, antes 
e depois da Diretiva Estratégica n.º10/2006 “Programa Integrado de Policiamento 
de Proximidade na PSP”? Quais as principais razões? 
 
Matriz cromática das unidades de contexto e de registo da questão 1.5  
Entrevis- 
tado 





- “…As EPES são a principal bandeira do nosso modelo de 
Policiamento de Proximidade…”. 
- “…A Escola Segura é uma área de negócio? Sim. (…) Tem 
produzido resultados (…)? Sim.…”. 
- “…no seio da Comunidade Escolar o relacionamento é cada vez 
maior, nomeadamente pela intervenção das Associações de 
Pais…”. 
-  …”No fundo temos um produto que vai ao encontro de um oferta 










- “…O único programa que está de fato consolidado é, de fato, o 
PES…”. 
- “… [PES] que se destaca de todos os que foram criados na década 
de 90…” 
- “…é um programa que a própria Comunidade Escolar não deixa 
acabar …”. 









- “…Claramente o Programa Escola Segura…” …”. 
- “…marca de sucesso…”. 
-  “… reconhecimento por parte dos nossos clientes externos…” 
- “… Consciência das próprias Comunidades Escolares para 






- “…O programa especial que mais se tem evidenciado é (…) 
precisamente o Programa Escola Segura...”. 
1.1. 
#5 
- “…É, sem sombra de dúvida o Programa Escola Segura…” 
- “…Têm uma projeção muito boa com a comunidade escolar…” 
- “…Já está enraizada a imagem do Programa Escola Segura…” 












Matriz de análise de conteúdo da questão 1.5 da Entrevista 
Categorias 




Questão 1.5. 1 2 3 4 5 
O PP mais 
relevante. 
Porquê? 
1.1 PES X X X X X 5 100% 
1.2 PES é uma marca de 
sucesso 
X X X  X 4 80% 
1.3 Relacionamento profícuo 
no seio da CE 
X  X  X 3 60% 
1.4 PES responde às 
necessidades da CE 





ANÁLISE DE CONTEÚDO À PERGUNTA 1.6 
 
Questão: 
1.6: Umas das críticas apontadas aos programas de proximidade é que se 
encontram demasiado centralizados no responsável policial que os supervisiona? 
Concorda? Porquê? 
 
Matriz cromática das unidades de contexto e de registo da questão 1.6  
Entrevis- 
tado 







- “…Concordo. Sem dúvida…”. 
- “…quando temos boas iniciativas, não temos uma estrutura, 
infelizmente temos apenas 1 Agente, 1 Chefe ou uma pequena 
equipa …”. 
- “…culpa de uma estrutura para quem estas funções não são 
estratégicas…”. 
- “… grande afeição pelas áreas operacionais de Hard Police 
(reposição da ordem publica, investigação criminal) e uma 
desvalorização dos serviços de Soft Police (proximidade, prevenção 









- “…A principal razão prende-se com o fato do MIPP estar assente 
em 1 ou 2 pessoas e não ser inerente à nossa própria missão…”  
- “… continuamos a ter perfis de responsáveis policiais (…) e dos 
próprios Chefes e Agentes (…) revelam-se pouco sensíveis e pouco 
interessados na participação ou implementação de programas ou 
iniciativas no quadro do PP…” 
- “…. As razões normalmente invocadas para a menor aposta no 
MIPP são: falta de efetivo, aumento da criminalidade, grande 
número de manifestações, necessidade de aposta noutras valências 












- “…até 2006 (…) não existindo uma estratégia nacional para gerir as 
iniciativas ao abrigo do modelo de PP, as que acontecerem, eram 
fruto da visão personalizada que alguns Comandantes tinham …”. 
1.2. 
#5 
- “…o MIPP é desenvolvido apenas porque existe um responsável 
que se interessa pelo programa e o dinamiza…” 
- “…a maioria dos Polícias continua a ter uma grande apetência para 
as valências mais musculadas da PSP e pouco interesse para as 
áreas de proximidade…” 
- “… O discurso dos nossos responsáveis policiais é, muitas vezes, 












Matriz de análise de conteúdo da questão 1.6 da Entrevista 
Categorias 




Questão 1.6. 1 2 3 4 5 
PP centrados no 
responsável 
policial que os 
supervisiona 
1.1 Concordância com a 
afirmação 
 X    1 20% 
1.2 PP centrados nas 
pessoas e não nas funções 
 X X X X 4 80% 
1.3 PP não é prioridade para 
responsáveis policiais 
 X X  X 3 60% 
1.4 Responsáveis policiais 
privilegiam a Hard Police em 
relação à Soft Police 







ANÁLISE DE CONTEÚDO À PERGUNTA 1.7 
 
Questão: 
1.7: O Despacho n.º20/GDN/2009 de 15 de dezembro definiu que as EPES 
deveriam estar na dependência hierárquica das Esquadras territoriais, quando 
antes algumas EPES estavam concentradas na Divisão Policial, sob a 
dependência do Comandante da Esquadra de Intervenção e Fiscalização Policial 
ou Chefe da Área Operacional. Concorda com esta alteração? 
 
Matriz cromática das unidades de contexto e de registo da questão 1.7  
Entrevis- 
tado 





- “…Uma Organizações hierarquizada pode ter estruturas flexíveis…”. 
- “… o modelo a definir deve ser de geometria variável…”.  
1.1. 
#2 
- “…Penso que as realidades podem ser de geometria variável…”. 




- “…temos de ser realistas…”. 
- “…Esta alteração, no caso concreto do COMETLIS, foi assumida 
em algumas divisões …”. 
- “…O ideal seria que o Despacho 20/GDN/2009 fosse cumprido na 
íntegra…”. 
- “…Nesta fase de retração/redução de recursos humanos na 









- “…Na prática é quase indiferente …”. 
- “…Para este trabalho [PES] com a Comunidade (…) a referência 
geográfica que corresponde a matriz da esquadra, caba por ser 
importante...”. 







- “… Desta forma conseguimos dar resposta a todas as solicitações 
da comunidade escolar…” 









                                                          






Matriz de análise de conteúdo da questão 1.7 da Entrevista 
Categorias 








1.1 Geometria Variável X X X X X 5 100% 
1.2 EPES na dependência 
das ET 
 X X X  3 60% 
1.3 Concentração das 
EPES devido à limitação de 
recursos 








ANÁLISE DE CONTEÚDO À PERGUNTA 1.8 
Questão: 
1.8: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a 
descentralização das EPES nas Esquadras? 
 
Matriz cromática das unidades de contexto e de registo da questão 1.8  
Entrevis- 
tado 






#2 - “… resposta integral ao nível da proximidade…”. 1.1. 
#3 
- “… melhor conhecimento da área, (…) dos parceiros (a população, 
os Conselhos Executivos, os professores, os funcionários, as 
associações locais, as autarquias locais, as juntas de freguesia…”. 
- “… [melhor conhecimento] das ameaças e riscos que existem…”. 
- “… má supervisão…”. 
- “… podem enveredar por uma vertente mais assistencialista…”. 
- “… podem desfocar-se um pouco do que é o Policiamento de 
Proximidade…”. 















- “…existe um melhor conhecimento da realidade local…” 





Matriz de análise de conteúdo da questão 1.8 da Entrevista 
Categorias 









das EPES nas 
ET 
1.1 Melhor conhecimento da 
CE 
 X X  X 3 60% 
1.2 Desvio das 
responsabilidades do PP 






ANÁLISE DE CONTEÚDO À PERGUNTA 1.9 
 
Questão: 
1.9: Quais os pontos positivos e/ou negativos que apresenta para a concentração 
das EPES na Divisão? 
 
Matriz cromática das unidades de contexto e de registo da questão 1.9  
Entrevis- 
tado 





- “…boa coordenação…”. 





- “…melhor coordenação …”. 
- “…perde-se muito (…) na proximidade que as estruturas deveriam 




- “…racionalização de recursos humanos e materiais…”. 
- “…Visão de conjunto…”. 






- “…melhor articulação…”. 
- “…congregar informação…” 
- “…Uma esquadra tem 1 ou 2 escolas secundárias, mas na área da 






- “… partilha de informação sobre eventos criminais…” 
- “… estratégias em conjunto…” 
- “…concentração de recursos humanos e materiais, permite 

















Matriz de análise de conteúdo da questão 1.9 da Entrevista 
Categorias 








das EPES nas 
DP 
1.1 Melhor coordenação X X X X X 5 100% 
1.2 EPES na DP pode 
reduzir conhecimento da 
realidade local 
 X X   2 40% 
1.3 Racionalização de 
recursos humanos e 
materiais 
  X X X 3 60% 
1.4 Potenciar as 
informações 
X   X X 3 60% 
 
